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^de Educação, Cultura e Tecnologia da Informagão, Trabalho e Desenvolvimento Social, Saúde, Esporte e
Juventude, Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Infraestrutura e Serviços Urbanos e de Gesüio
Administrativa e Financeirq sediada na Avenida José Loiola de Alencar, n" 440 - Centro - Araripe-
Ceoú, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento

menor preço por Lote, modo de disputa "abeÉo", nos termos do Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro
de 2013 alterado pelo Decreto Federal n" 9.4E8, de 30 de agosto de 201E, do Decreto 10.024 de 20 de

Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de l7 de julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, do Decreto no E.53E, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto
\-7 de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal N" 8.078/90

(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.40612002) e as exigências
estabelecidas neste Editâ1.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR DO DIA 26N7N023 ATÉ O9/O8T'023 ÀS
08Ir00MrN (HoRÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE: hll.órs.br.
ABERTURA DAS PROPOSTAS O9/OE/2O23 ÀS OSHTOMIN (HORÁRJO DE BRASÍLTA).
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS O9H3OMtr.{ DO DIA O9l0E2023.
REFERÉNCh DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL wrvw.bll.ors.br.

I _ DO OBJETO

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA RDGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTT'RAS E EVENTUAIS AQTIISIÇÔES DE MATERIAIS DE INTORII,ÍT(TICA DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTYERSAS SECRETARIAS DO MI]]\ICFIO DE ARARIPE-
CE.
1.1 . A licinção será dividida em LOTES, conÍorme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos LOTES forem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o ,runot prcço por Lole, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Ánexos quanto ü especificações do objeto.
1.3 Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

l. LICITAÇAO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. LICITANTE: Pessoajurídica que participâ desta licitação;
3. IIABILITAÇÃO: Verificaçao atualizada da situagão jurídica, qualificação técnica e econômico
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJLIDICATARIA: Pessoajurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Araripe que é signatário do instrumento contratual;
6' CONTRATADA: Pessoa jurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatrária do contrato
com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO(A): Servido(a) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitaçiio,
abemr4 condugão dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboraçío da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
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8. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
no mínimo, 02 servidores que prestarão a necessáÍia assistência ao Pregoeiro durante a realização do t&
9. AUTORIDADE STJPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitagão, incumbido de

definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamênto e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro,
adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposigão de recurso, homologar o resultado da licitação por

meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10. PMA: Prefeitura Municipal de Araripe;
11. DOE: Diário Oficial do Estado;
f2. ÓRcÃo PRovEDoR Do SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade
conveniada com o Município de Araripe mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor.
13. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentos para regisho formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisiçiio de bens, paÍa contratações futuras;
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e Propostas

\-/ .apresentadas;

15. ÓRGÃO GERENCIÂDOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços

dele decorrente;
16. óRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços;
17. ÓRGÃO NÃO PARTICPAIITE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de

registro de preços.
1.4 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos:

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
AITIEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Exigências para llabilitação;
ANEXO III - Modelo de propostai
ANEXO fV - Termo de Adeslo - BLL
ANEXO V - Custo pela utilização do sistemai
AIIEXO VI - Declaraçío Inidoneidade
AIYEXO VII - Declaração de Fato impeditivo de Habilitação
ANEXO VIII - Declaraçilo menor de idade;
ANEXO D( - Declaração ME/EPP
ANEXO X - Declaração Pleno conhecimento
ANEXO XI - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO )üI - Minutr de Contrato

2. -ORIGEMDALICITAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULruRA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, SECRETARIA DE
TRABALHO E DESE}.IVOLVIMENTO SOCIAL, SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE
ESPORTE E JUVENTUDE, SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HIDRICOS, SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS E SECRETARI.A DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA.
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3. DOCREDENCIAMENTO

3.1 Poderão particlpar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente ft
no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitaçiio e que satisfaçam todas as

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão paÍicipar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela

exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empÍesas associadas à Bolsa de

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do honírio fixado no edital para o recebimento das

propostâs.
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento paÉicular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil
(ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento as exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, maÍca e

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitagão do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto
t0.024t2019.
3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagarâ a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilizâção dos recursos de

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, anexo 04
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo
09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no
sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de

tributação paru fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 12312006 e suas

alterações posteriores.

4. REGI,]LAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as

seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) recebel examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislagão.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAçÔES E LEILÓES:

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4. "a", com firma recoúecida, operador devidamente credenciado em qualquer
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empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 'anc,es de preços e

praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participagão direta ou através de

empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitaçõ?s do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encamiúamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dârá mediante previa definigão de seúa privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usurírio o sigilo da senh4 bem como seu uso em qualquer

transagão efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitâções do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão elehônico.
PARTICIPAÇÃO

aaoul 
"inEansferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e

horário I imite estabelecido.
4.9 Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor y'o sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 I Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação.
4.12 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no I1.48t, de 2007, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006. (Explicação: Nos termos do art. 3', §j" da Lei n.

8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de iníormática e automação, considerados como bens e serviços
comtms, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo
Produtivo Btisico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham
sido aplicadas, por força da Lei ne 8 .666193 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração públicq ou com qualquer de seus órgãos
descenhalizados, quais sejam:

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho

Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falênci4 recuperação judicial e extraju'dicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de
incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
d.l) A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
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consórcio se justifica na medida em que nas contratrções de serviços comu corriqueiro a
paÉicipação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo
exigido no tocante à qualilicação técnica e econômico..linanceira, condições suÍicientes para a execução
de contratos dessa naturezâ, o que não tornará restrito o univeno de possíveis licitantes individuais. A
ausência de consórcio não trârá prejuízos à competitividade do ceíame' Yisto que' em regra, a

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de aha
compleüdade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os

requisitos de habititação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes câsos, a Administraçio, com üstas a aumentrr o número de participantes'
admite a formação de consórcio.
d.2) Tendo em üsta que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratânte' a escolha da
paÉicipaçio, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as deüdas justificativas'
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n'E.«6193, que em seu AÉ.33 que atribui à
Administraçilo a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas' pelos

motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse púbtico, por prestigiar os princípios da competitividade'
economicidade e moralidade,
d.3) Ressalte-se que a decisão com relação À vedação à participaçío de consórcios, expressa no item
2.1.1. *di do Edital de Pregão Eletrônico n" 04/2023-PERP, para o caso concreto em análise, visa
exrtsmente afastar a restriçilo à competição, na medida que a reunião de empresas que,

indiüdualmente, poderiâm prestâr os serviços, reduziria o número de licitântes e poderia'
eventualmente, proporcionar a formação de conluios/caÉeis para monipular os preços nas licitâções.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisicá ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responúveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultâneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9p, seus incisos e

parágrafos, da Lei Federal no E .666193 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n"
7 46 l20l +T CA -Plenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acim4 as licitantes apresentarão junto aos

documentos exigido na hâbilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica,
emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf,apps.tcu.gov.br/, para somprovação ou não se a
empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de paÍicipar em licitagões ou de
celebrfi conratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão,
quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não podeÉ oarticioar emoresa que não explore ramo de atividade comoativel com o obieto destâ
licitacão.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representartes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar
de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitagão, somente uma delas poderá participar do
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão
excluídas do certame.
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe-CE,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
Araripe-CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitagões

lo e-mail contato@bll.ors,br.

Prefeitura Municipal de Ara
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5.1. Os licitantes encaminhrÉo. erclusivamente por meio do sfutema. concomitatrtemente com os

documentos de habilitacão, exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a
data e o honírio estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encenar-se-á
automaticamente a etapa de enüo dessa documentação.
5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase posterior
a prevista no item 5.1 do edital ensejará a desclassificagão ou inabilitação sumáLria da licitante.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorreÉ por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de habilitaçao,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § l'da LC n' 123,
de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública / fim da recepção de propostas, os licitantes podeÍão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização'dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerÍamento do envio de
lances.

6. DOPREENCHIMEI{TODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Yalor mitdrio do ltetry'Lotem;
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencirírios,
trabalhistas, tributririos, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento
dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de eno,
omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em carípo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é
manufaturado nacional beneficiado poÍ um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.

7 DA ABERTTJRA DA SE§SÃO, CLASSMICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMI,'LAÇÃO DE
LANCES

u au'n
horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenhâm vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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7 ,2,2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no si
RlÉ

amento em

tempo Íeal por todos os paÍticipantes.

7 .2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizaná campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofeÍado pelo valor tolal/unikirio do ltem.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percenoal de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervato mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidiná tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R§ 2,00 (dois reais).
7.9 Será adolado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

liciÍantes apresentdrão lances públicos e sucessivos, com protogações.
7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minulos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando hotner lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
7.11 A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamenle sempre que hower lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediarios.
7.12 Não hqvendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automalicamenle-
7.13 Encerrada a lcue competitiva sem que haja a pronogação automálica pelo sislema, poderá o
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificodamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em ptol da consecuçdo do melhor preço.
7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá peÍÍnanecer acessível aos licitantes para a recepgão dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a l0 (dez)
minutos, a sessão pública seÉ suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos paúicipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18 O Critério dejulgamento adotado serâ o mcnor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19 Caso o licitante não apresente lanc€s, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.20 Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, seá efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocad4 se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.21 Nessas condições, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
7 .22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o dteito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte qu€

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas microempresas e empnesas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteÍiores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entÍ€ as propostas que fizerem jus às

margens de preferênciq conforme regulamento.
7.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é.utilizada como um dos criterios de classificação, de

maneira que só podení haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27 Havendo eventual empate entrc propostas ou lances, o critério de desempate seni aquele previsto no
art. 3", § 2", da Lei n" 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7 .27 .l . no pús;
7 .27 .2. por empresas brasileiras;
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4.por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora seú sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.29. Encenada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitalte que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
7.29.1 . A negociagão será realizada por meio do sistemq podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompaúadq se for o caso,
dos documentos complementares, quando necessários à conlirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentâdos.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

E. DA ACEITABILIDADE DA PROPO§TA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociagão, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulâdo para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7'e no § 9" do
art. 26 do Decreto n.' 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Àcórdão n' 1455201t -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
8.2.1 . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitiários simbólicos, inisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalaÉes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem ditigências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãio de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente podeni ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência" e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. Os documentos complementarcs à proposta e à habilitação, quando necessários À coníirmrção drquelcs
exigidos no edital e já opresentado§, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento
do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatrolsob pena de não aceiração da proposta.
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8.6. O pram estabelecido poderá ser pronogado pelo Pregoeiro por solic t^e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6.l.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações p€rtinentes, a exemplo de catrilogos, folhetos, aiestados de capacidade técnica, propostâs ou
qualquer outro documento que entenda o Pregoeiro" ser necessário para dirimir quaisquer dúvidas,
encaminhados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou, se for o caso, por outro meio
e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.
E.6.1.1.Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realizaçáo de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Caso a propostâ classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem de

preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos

regulamentos técnicos peúinentes e noflnas técnicas brasileiras aplicáveis, não podeú usufruir da aplicação
da margem de preferênci4 sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para

fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a propostâ ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chat'a nova data e horário
para a sua continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vântajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.
8.l1.l.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, podeÉ
negociar com o licitânte pâra que seja obtido preço melhor.
8.1 I .2. A negociação será realizada por meio do sistemq podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresÍrs de pequeno porte, sempre
que a proposta nilo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 dr LC n' 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.13. Encen*ada a análise quanto à aceitação dâ proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHÀBILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participagão, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no ceÍtame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadâstros:
9.1 .l . Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (!1!!E@[!dg9§:
aof.anns. tcu,eov.br^.
9.1.2. A consulta aos cadâstros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela pática de ato de improbidade administrativ4 a proibigão de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majorikíLrio.
9.l.2.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por paÍe das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas
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9.1.2.2.A tentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos soci
similares, dentre outros.
9.1.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

9.1.4. No caso de inabilitagão, haveú nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçao complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seú convocado a encaminháJos,
em formato digital, via e-mail, no praza de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natuÍezá" comprovadamente, forem emitidos somente em nome da múriz.
9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagão do recolhimento dessas

contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6 Habilitaçãoiuridica:

9.6.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato sení celebrado com a sede que

apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESARIO INDfYIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LILITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório
de seus adm in istradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, êstatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus adminisúadores
atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU §OCIEDADE ESTRANGEIRA EM FI,JNCIONAMEI{TO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituídos, preferencialmente, pela Íespectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCEDADE POR ACÓE§: Ato constitutivo, estatuto ou contrâto social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleigão de seus administradores atuais;
0 NO CASO DE COOPERATfVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764,de l97l;
g) Em se tratando de I{ICROEMPREENDE|IDOR IIIDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio wu-r.r .pona ldoempreendendor.gov.hr;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

de fomecimento
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9.6.2 Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as al
respectiva;

da consolidação

9.7 Regularidade Íiscal e trabalhistr:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deveni ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas
pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULAFJDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estâdual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regulâr perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CR-F;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Leino 5.452, de lodemaiode 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011de07dejulhode201l.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão ern seu conteúdo, seÉ considerada o prazo de 30
(trinta) dias da sua emissão. Para cfeito de sua validade.

9.7.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão aprêsentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.7.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o pÍoponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularizagão
da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,
conforme os ditames da Lei Comple mentx 12312006 e suas alterações posteriores;
9,7.3 A não-regularização da documentação, no pÍazo estabelecido, implicaní decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogagão da
licitação, ou item, conforme o caso.

\'/ 9.E QualiíicaçÃo Econômico-Finsnceira.

9.8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercicio frscat, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompaúado
dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando aindq no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que teú de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua
substituigão por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (nês) meses da data de apresentação da proposta;
9.8.2. Serão considerados como na forma da [ri, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Conúbeis assim
apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: regisrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de enserramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n'.
6,404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na
imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a
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sede da companhia; ou, ainda em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a

compaúia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresiírias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertur4 devidamente registados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitânte,
acompaúado dos termos de abeúura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
regisÍados na Junta Comercial assinado p€lo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional
equivalente, devidamente regishado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.E.3. Entende-se que a expressilo "na lorma da let' coÍtstzLrlrte no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).
9..8.4. As cópias deverão ser originiírias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
9.E.5, A empresa optante pelo ,§irrerrra Público de Escrifisação Digital - §PED poderá apresentirlo na lomu
da lei.
9.8.6, Entende-se que a expressão " na forma da let' constante no item 9.8.5 engloba, no mínimo:
a) Balango Patrimonial;
b) DRE - Demonstragão do Resultado do Exercício;
c) Termos de aberhrra e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração conábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2' do Decreto No
9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticagâo de liwos contábeis das pessoas jurídicas não suj€itas ao Registro do Comércio, poderá ser

feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de

2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. l'do Decrcto N" 9.555, de 6 de novembro de 20lE).

9.8.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Dirf io constante do SPED.
9.E.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n' 1420/2013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,
verificar o site wvry.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balango
Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5'das Instruções
Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 de

relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.E.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o aí. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa no 06/2013- MPOG, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadãi apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes defrnições e formulações: a boa situação financeirq será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e

Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Totâl
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

'.= .ffi€#HF_
9.8.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 10Yo (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à
data de apresentação da proposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da
sede do licitante, emitida em pram nío superior a 30 (hinta) dias da data marcada para recebimento dos

5
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9.8.9.2. JUSTIFICATTvA DA EXTcENCIA Dos rNDIcrs coxtÁvus:

a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios,
constatou-se a utilização dos índices conhíbeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segnento de
licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situâção EQUILIBRADA
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, rcvelará uma situação DEFICITÁrue da empres4
colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez qjue traduzir em critérios objetivos o disposto no aÍ.
37, XX! da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRÂDA é o
mínimo que o MUNICÍPIO DE ARÁRIPE deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do
contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo"
de segurança na contratagão.
9.8.10. CeÍidâo negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor
da sede da pessoajurídica (artigo 3l da Lei no 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias;

\.7 9.E.'l I As licitantes constituídas no exercício corrente, que ainda não tenham balango de final de exercício,
deverão apresentar Balanço de Abertura, Devidamente Registrado na Junta Comercial da Sede da Licitante
ou em Orgão correspondente.
9.8.12 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta de
até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e

demonstragões conlábeis do último exercício social na forma do item anterior, conforme aÍt. 1.179 §2" do Código
Civil e artigo l8-4, § t' da Lei ComplementaÍ n" 12312006, entretanto deveú apresentff a DASNSIMEI
(Declaracão Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovaÍ tal condição.

9.9 QualiÍicaçãoTecnica:

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoajurídica de direito público ou privado com identificação do assinante
e firma reconhecida por caúório competente, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fomecendo
serviços/produtos compatíveis em características com o objeto da licitação.

9.10 - Das demais exigências

9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27/1011999, publicada no
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paúir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos deste edital;
9.10.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e
se compromete a cumprir todos os teÍmos do Edital, e a forneceÍ material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supeweniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocon€ncias posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n.' 8.666/93).
9.10.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 123/2006, se
for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta declaragão não implicará
em inabilitação).
9.10.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11 Será inabilitado o licitaate que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrêhcia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
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LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.
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9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um iteÍn/lote, que estiver concorrendo em outro item,
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
9.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre

o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.
9.14 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10 DO ENCAMIIIHAT{ENTO DA PROPOSTA VENCEDORÀ

10.1 A proposta final do ticitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eleúônico e deverá:

10,2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitad4 em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.
10.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.
10.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contrâtada, se for o caso.
10.5 Todas as especiÍicagões do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.
10.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (aÍ. 5'da Lei no 8.666/93).
10.6.1 Ocorrendo divergência entre os pÍeços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos poÍ extenso, prevalecerão estes últimos.
10.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
10.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
10.9 As propostas que conteúaÍn a descrição do objeto, o valor e os documentos complementaÍes estarão
disponíveis na inteme! após a homologação.

11 DOS REC[JRSOS

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de p€queno porte, se for o caso, sení concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivadq isto é, indicando conha
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
ll.2 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, filndamentadamente.
I l.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
1 I .2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente tená, a?aÍir de enülo, o prazo de fi€s dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.
I 1.3 O acolhimento do recurso invalida tilo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento
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'l 1.4 Os autos do processo permanecerão com vista fi'anqueada aos

neste Edital.
n.s- DA FoRMAr,rzlçÃo no nrcuRso ADMIMSTRÂTrvo (MEMoRHS RECLIRSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediantes petição confeccionada em máquina datilogÉIica
ou impressora eletónica, em tinta não lavável, @:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de ARANPE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompaúado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datadq assinada denúo do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;

d) O pedido, com suas especificações.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prâzos não serão coúecidos.
11.7. A faltâ de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará
o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do
procedimento licitatório.
11,t. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os autos

devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do Decreto Federal no. 10.02412019).

11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10, Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade
dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicaná o objeto do certame à licitante
vencedora e homologará o procedimento licitatório.
11.11.O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12, Não será concedido prlzo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
ll.l3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não
serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por repres€ntante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletrônico htto://municinios.tce.ce.sov.br/licitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo
ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

12 DA REABERTIJRA DA SESSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públicq situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar r regslarizzção
fiscal e habalhista, nos termos do art.43, §l'da LC f 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramen(o da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reabeía.
l2.2.lA convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, aindq fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJI,]DICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.l O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentad os.
13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

constante
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13.3 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta lici
13.4 - O titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente
pÍocesso, por ràzões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fu ndamentação escrita.

14. DA FONTE, DE RECT]RSOS E DA(S) DOTAÇÃO (ÕE$ ORÇAMENTÁRIA(S):

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Conúatante quando da
elaboração do termo de contrato.
14.2. Com base no art. 7', § 2" do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o
Sistema de Regisho de Preços previsto no art. 15 da Lei ne E.666, de 21 de juúo de 1993, preceitua: "Na
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dolação orçamentária, que somenle será
exigida para a formalização do contrato ou ouíro instntmento luibif' .

15. DILIGÊNCIA:

l5.l - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar oÍiginariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a

resposta.
15.2- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazêJo no pmzo
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

",i""ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),
representada(s) pelo(s) Secretárids) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedo(es), que
observará os termos da Lei n.' E.6ó6193, daLei n.' 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
16.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO X!
16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
16.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e
assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela vencedora.
16.2. Ão final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua
respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, conforme
disposto no Decreto 7 .89212.013.
16.2.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do ceÍame.
16.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou não
apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retomaní os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis.
16.4 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor pmposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçõ€s de
habilitação e assim sucessivamenúe.
16.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propost4 não celebrar a Ata de Registro
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retaÍdamento da execução de seu objeto, não mantiver a propost& falhar ou fraudar na execução da Ata de
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de liciw e
contrataÍ com o Município de Araripe e seÉ descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Araripe,
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pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e

e das demais cominações legais.

de Pregos

16.6 - A Ata de Registro de Preços teni validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data

da sua assinatura. No caso de ocorrer a realizaçáo total dos serviços antes do final da vigência, fica a referida
ata âutomaticamente expirada.
16.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, o objeto da Ata
de Registro de Prêços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.

16.8 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratanúe ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade em viÍude da fiscaliz,ação ou o acompanhamento pela Contratante'
16.9 - A Ata de Registro de Preços podeú seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos arts. 20 e 21,

do Decreto no 7.E92 de 2013 e suas alterações posteriores.
16.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocoiref reviúo dos mesmos na hipótese de ocorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem

como ocoÍra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração,

V justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
16.10.1. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos,
57, 58 e 65 da Lei n.' 8.666/93.
16.10.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 10 do aÍ. 65 da Lei n' 8.666, de 1993. (Art. '12, 

§ 1'do Decreto 7.E9212013).

16.1l- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotação
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
16.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
16.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente
todas as condigões estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo
descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
16.14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando convocad4
para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer no prazo de 05
(cinco) dias a contaÍ do recebimento da respectiva Convocagão, junto a Secretaria Competente.
16,15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço.qualquer Orgão ou entidade da Administração que

\-/ não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)

empresa(s) beneficiríria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

regras contidas na lri no 10.52012002, na Lei no 8.666193, no Decreto n'7.89212013 e demais nornas em
vigor e respectivas atualizações.
16.16 - Os órgãos que não participaram do registro de pregos, quando desejarem fazer uso da ata de registro
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
16.17 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigagões
pÍesentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
16.18 As aquisições ou contratagões adicionais a que se refere o aÍt. 22 do Decreto n' 7.892/2013, e suas
alteragões posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por certo dos quantitativos dos itens
do insúrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
16.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitâtivo de cada item registrado na ata de registro de preços píúa o órgão gerenciador,
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
16.20 Após â autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
16.21 Compete ao órgão não participante os atos relâtivos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
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eventuais penalidades deconentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

às suas próprias

17 . DO TERMO DE CONTRÂTO OU INSTRI,]MENTO EQUTVALENTE

I7.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sení firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.
17.2 O adjudicatrírio terá o pram de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaÉo, paÍa
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instnrmento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo dâs sanções previstas neste

Edital.
17.3 Alternativamente à convocação para compareceÍ perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatrária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prtzo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu

recebimento.
\-/ 17.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
17.4.1 referida Nota esuÁ substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n'E.666, de 1993;
17.4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei
n' 8.666193 e recoúece os direitos da Administragão previstos nos artigos 79 e t0 da mesma Lei.
17 .6 O prazo de vigência da contratação seÍá Lté 37 de dezembro de 2022.
17.7 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusâÍ a assinar o contrato, a Administração poderá
convocaÍ outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementar€s e, feita a negociação, assinar o
contrato.

18 -DAFTSCALIZ,LçAO

18.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por
intermédio de servidor designado pelo ordenador de despesas da secretaria contratante.
I E.2 - A Íiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do Município de Araripe.
lE.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser
prontamente atendidas pelo fomecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

19 -DOPAGAMENTO

l9.l.opagamentoserárealizadoaofom"""ao.,q,*ãó."ryciuo,
na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra
expedidas, de conformidade com as notas fiscaiífaturas devidamente atestadas pelo Gestor da despes4 em
até 30 (trinta) dias, através de cÉdito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da
documentagão tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.
19.1.1. Para cada Ordem de Compra./Autorizzçáo de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única
nota fi scal/fatura.
19.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LIM" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. .
19.2. Por ocasião da entregâ dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contralante e
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entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar,
Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.
19.3. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em conúato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
19.3.1. Deverá vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Faz,enda Nacional será efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Recita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"
1.7 51, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CPJ - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deveÉ ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; hova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentagão de Certidão Negativa.

19.4. Constatando-se, a situação de inegularidade da contratada, seú providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratânte.
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.
19.6. Persistindo a irregularidade, a contratante devení adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

19.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso â contratada não regularize sua situaçãojunto a regularidade Íiscal.
19.E. SeniL rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou ouEo de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da conffatante.
19.9. Quando do pagamento, seá efetuadâ â retenção tributríria prevista na legislação aplicável.
19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

20 DAS SANÇÕES ADMTNI§TRATMS.

20.1- Ficara impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado denho do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o conhato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no editall

III - Apresentar documentação falsa;

IV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a proposta;

VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do conhato;
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VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

IX - Declarar informaçôes falsas; e

X - Cometer fiaude fiscal.

20.1 .l - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diár'io Oficial do
Estado - DOE-CE.
20.2- A Contratada ficarri ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execugão imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a previa defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." E.666193, podeú ser aplicada nos

seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de

Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo
com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,07o (um por cento) sobre o valor conhatual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10oá do mesmo valor;
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor conkatual total do exercício, por infração a qualquer cláusula

ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a coÍreção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍataÍ com a Administração Públicq enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peÍant€ a
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 20,2
supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada deveÉ ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sení
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
20.5- As sanções previstâs nos incisos III e fV do item 20,2 supr4 poderão ser aplicadas às empresas que,
em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visaldo frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública, em virtude de atos
ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos
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20.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 supra poderão ser untamente com a
do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
20.7- A licitante adjudicauária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por cancterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2I DA IMPUGNAÇÀO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

p"rro"
podení impugnar este Edital.
21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou
por petigão dirigida ou protocolada no endereço na Avenida José Loiola de Alencar, 440 - Centro, -
Araripe- CE.
21.3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
21.4 Acolhida a impugnação, seú definida e publicada nova data para a realização do c€rtame.
21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (trê$ dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públic4 exclusivamente
por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
21.6 O Pregoeiro respondení aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data
de recebimento do pedido, e podeÉ requisitar subsídios formais aos responúveis pela elaboração do edital e
dos anexos.
21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7 .l A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2l.E As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DA FRATJDE E DACORRI,]PÇÃO:

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execuçÍio do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "pútica comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática fiaudulenta": a falsificagão ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "pnítica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer pregos em níveis
artifi ciais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do orgaaismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mâterialmente a apuração de alegações de
prática prevista neste subitem;
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(2) atos cuja intengão seja impedir materialmentê o exercicio do direito
multilateral promover inspeção.

ismo financeiro

23. DA §IJBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSTEúNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇOE§
COI{TRÂTUAIS

23.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em paÉe.

24 - DAS OBRIGAÇÃO DAS PARTES

24.I - DAS OBRIGAÇÔES E, RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
24.1.1. A Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n." E.666/93, decreto

7.89212.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este

edital.
24.2 - DAS OBRIGAÇÔES E RESPONSABILIDADES DA COI{TRATADA

24.2.1. A Contratada, além das obrigaçôes resultantes da observância da Lei n." E.666/93, decreto

7.892/2.013, devení obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este

edita[.

25 . DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcad4 a sessão seú automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conhírio, pelo Pregoeiro.
25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o honírio de

Brasília - DF.
25.4 No julgamento das propostas e da habilitagão, o Pregoeiro podení sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica" mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,' atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6 As normas disciplinadoras da licitagão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçiio, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
25.7 A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;
25.8 Independentemente de declaração express4 a simples participação neste certame implicará na
aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas;
25.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparagão e apÍesentação de suas propostas e a
Administração não sená1, em nenhum caso, responúvel por esses custos, independentemente da condugão ou
do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.11 O(a) Secretrírio(a) Ordenador(a) de Despesa poderá revogar a presente licitâgão por razôes de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertin€nte e suficiente para tal
conduta, devendo anuláJa por ilegalidade, de oficio ou mediânte provocação de terceiros, nos termos do art.
49 da Lei n." 8.666/93, e Art. 50 do Decreto 10.02412019, nío cabendo às licitantes direito a indenização
25.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
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25.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecení as deste Edital.
25.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n' 10.520/2002, do
Decreto Federal n" 10.02412019 e as norÍnas da Lei no 8.666/93, com suas posteriores alterações;
25.15 O Edital esuí disponibilizado, na íntegrq no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis,
mesmo enderego e período no qual os autos do processo administrativo permarecerão com vista franqueada
aos interessados.
25.16 O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua diwlgação

26 -DOFORO

26.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo
Contratual, será o da Cidade de Araripe - Ceará.

Araripe-CE, 2l dejulho de 2023.
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SELEÇAO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE P

EVENTUATs AeursrÇÕEs DE MATERT.ATS op nnonuÁnce

ANEXO I
pnrcÃo rlrrRolüco N" 04D023-PERP.
TERMo DE RrrnnÊxcH no oBJETo

I.OBJETO:

REÇOS VISANDO FUTURAS E
DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIvERSAS SECRETARLAS oo uuNrcÍpro DE ARARIpE-cE.

2- JUSTIFICATIVA

2.1. Nos últimos anos a informática tomou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos serviços nas

empresas públicas e privadas. Na Adminishação Pública não é diferente, boa parte dos processos de trabalho
já opera em sistemas de informação. Além disso, os microcomputadores são amplamente utilizados para a
operação das atividades administrativas das unidades nos órgãos públicos.
2,2, Como acontece com a maioria das tecnologias, as estações de trabalho (desktops) e computadores
portiíteis (notebooks) e outros equipamentos de informática sofrem ao longo do tempo um processo de
depreciação natural que, associado ao avanço das tecnologias, imprime aos gestores a tomada de medidas
que garantam a continuidade das informações de forma proficua.
2.3. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo
em vista que a intemrpção da prestação dos serviços públicos causaria transtomos aos administrados e, por
reflexo, aos cidadãos.
2.4, A aquisição dos produtos relacionados à manutençào e ao funcionamento dos equipamentos se faz jus

tendo em vista a necessidade de equipar e renovaÍ o parque informático dos órgãos e entidades municipais.
Equipamentos estes essenciais ao desenvolvimento das atividades a serem cumpridas pela administragão
públicq impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas pelas

diversas secretarias deste município.
2.5, Justificamos a necessidade de Abemrra de Processo Licitatório visando a Seleção da melhor proposta
para Registro de Preço visando futuras e eventuais aquisições de matérias de informática destinadas a atender
as necessidades das diversas secretarias do município de Araripe-CE, visto que no planejamento dessas

unidades administrativas estão previstas diversas atividades nas quais é essencial a utilização desses

equipamentos.
2.6, Por fim o levanüamento dos materiais foi realizado com base nas necessidades apontadas diretamente
pelas prestadoras de serviço, através de entrevistas e de análise de demanda diár'ias, assim como a
quantidade, que foi calculada com base na necessidade por cada um dos equipamentos. PoÍanto a aquisigão
dos mesmos é de fundamental importlincia para o bom firncionamento das unidades e para que os serviços
sejam prestados com eficiência.

2.2. AQI,IISIÇÃO GRI]PO/LOTE

2.2.1 A lícitaçlo, paxa a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, em lote justifica-se
pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores poderão
implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos
custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitiário. Some-se a isso a possibilidade de
estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das aquisições,
o que fica sobremaneira diÍicultado quando se trata de diversos fomecedores;
2.2.2. O nío parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, § l', da Lei n" E.66611993, neste caso, se
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contrdtação, e principalmente, assegurar, não só a
mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administação Pública;
2.2.3. O agnrpamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escal4 a eficiência na fiscalizaçío
de uma quantidade menor de contratos e os transtomos que poderiam surgir com a existência de muitas
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empresas para a execução e supervisão do fomecimento a ser prestado. A destaque para os

princípios da eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lotes;
2.2.4. Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens,

desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" -
Acôrdío 5.26012011-1" Câmara - TCU;
2.2.5. A adoção da adjudicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha
comparativamente ao cútério requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, em
cumprimento às disposições dos arts. 30, § lo, inciso I, art. 15, inciso IV, e 23, §§ l" e 2o, todos da Lei n.

8.66611993.

23. JUSTIT'ICATIVAS PARA NÀO EXCT,USTVMADE PARTICIPÇÃO DE IVTE E EPP

2.3.1 . Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual sej4 para
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem
estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de RS
80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:
2.3.1.t. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
tem se mostrado vantajoso para a administração pública rnunicipal, principalmente em municípios e órgãos
de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitâções para bens divisíveis que em havendo cotâs, que

se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;
2.3.1.2. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de caêgorias hibuüírias
diferentes, ou mesmo optântes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a
diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, quando participa dos
dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.3.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado, causando atrasos proc€ssuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que

se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitagões ou
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não
ter suas necessidades atendidas a contento;
2.3.1.4. Outro fator impoÍtante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do cumprimento
das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei no 123/2006 e suas alterações, especiÍicamente no que
pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na
ocorrência do empate ficto previsto nos AÍ's 44 e 45 da referida norma legal;
2.3.1.5. Não se desconhece que a raáo de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovagão
tecnológica (artigo 47 da LC no 123106). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da
Constituição Federal, da ki no 8.666193 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição
Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos
os concorrentes, ao passo que a Lei de LiciAções dispõe que este se destina a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
2.3.1.6. O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa
forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é

vislumbrado no artigo 3' da Lei n. 8.666193.

2,4 - DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARÂ MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS:
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2.4.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata da Decreto 10.0241201
possuir padrões de desempeúo e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de
mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;
2.4.2. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo em vista que

são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a
decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado;
2.4.3. O uso do Sistema de Registro de Pregos se justifica por ser mais conveniente para as Secretarias,
devido à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3' do Decreto Federal n.o

7.E92/2013;
2.4.4. O náo parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1', da Lei n' 8.668/1983, neste caso, se

demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzü o caráter competitivo da
licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não só a
mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

3. DOS QUANTITATIVOS E DA FORMT'LAÇÃO DA PROPOSTA

Y()
D
o

Mu
t

2

1

DATASHoW coM SISIEMA DE PRoJEçÃo

3LCD OE 3tHlPS;BRILHO EM CORES/

BRÂNCO 3O0O LUMENS; RESOLUÇÃO

NATIVA 800x600 (SVGA); IENTE COM

zooM DrGrTÂr- /Foco MANUAT zooM
1,G1,35 (OIGITAL); EMTRAoAS HDMI X 1,

VGA RoGB : DSUB ls-PTNOS x ,çgVÍOEO:

MrNr DrN x 1, uss Tlpo a x 1 ,MEMóRÁ
uss, wr-Fr (EspEctFrcAçóEs wrRELEss rEEE

8O2.118: 11 MBPS, IEEE t02.11Gr 54

MBPS,lEEE802,1lN: 130 MBPS),

UND 2 15 5 2 0 0 0 24 Rs 2.287,47 Rs 54.899,2E

PRoJEToR coM srsrEMA DE pRoJEÇÃo:

TECNOI.OGIA 3LCO DE 3 CHIPS, MODO DE

PRoJEçÃo: FRoNTÂL/rRsEtRo[ETo;
MÉÍooo oE pRoJEÇÃo: MÂTRtz AÍIVA ÍFT
oE PolrsstLícto, NúMERo oE ptxEls:

7t6,432 DOTS (1024X76a) x3 BRTLHO EM

coREs - saÍDA DE LUz coLoRtDA:3,400
LUMENS, BRrtHo EM BRANco - saÍDA DE

LUZ BMNCA:3.400 I.UMENS, RAZÃO DE

ASPECTo: 4i3, RÊSOLUçÃo NATtva: 1024 x
76t (x6Â) REOIMENSIONAR: 12t0 x 800
(wxcÁ), 12t0 x 960 (sxGA2), 1280 X 1024
(sxGA3) 1366 x 768 (WxGA6e3), 14m X

1050 (sxGA+), 14/10 x 9{)0 (WXGA+) RÂzÃo

OE CONTRAÍE: ATÉ 15 o@:1 .

REPRoDUçÃo DE coR: arÉ 1,07 Br[HÃo DE

CORES ÁLCANCE DO THROW-RATIO: 1.44

(ZOOM: WIDE), 1.95 (ZOOM: TELE)

otsrÂNcÁ DE pRolEçÃoÂaMÂNHo oA

TELA:0,76 A 10,34 M.

uN0 1 15 5 1 0 0 0 A5 2.280,72 R5 s0.175,84
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17 F$ 3.827,62 Rs 65.069,s43

SCANNER oE MESA coM AUMEMTÂçÃo

VERTTCÁ| SCÁNNER DUPTEX COIOR|DO DE

UMA PASSAGEM, SENSOR: AIIMENTAÉO

VERTICAL (FACE PARA BAIXO); DISPOSIÍ|VO

ForoELÊrRIco: caRRo Frxo E

DOCUMENTO EM MOVIMENTO.

REsoruçÃo ópncÁr 600 Dpr, REsor-uÇÃo

INTERPOTADA: 1200 DPI- PROFUNDIDADE

DE BIT DE COR: RGB: 30 Bm 0E

ENTRAoA/24 Brrs oE saíoa, vELocroaDE

DE DtctrAt-tzAçÃo: PRETo E BRANco,

COLORIDO, TONS DE CINZA,3OO DPI:35
PPM (SIMPTEX)/,O IPM (DUPTEX),

soFTwaRE PRoPRTETÁRIo rNCLUíDo.

INTERFACES: USB 3.2 0E ALTA VEIOCIDADE,

crclo DE ÍRABALHo orÁnro: atÉ r,@o
PÁGlNÁs.

UND 1 15 1 0 0 0

FL.

0

4 2 1 1 67 RS 4.s29,7s Rs 323.s93,2s

COMPUTADOR COMPI.ETO COM

PROCESSADOR QUÂO CORE (QUATRO

NúctEos), 8 THREADS FREQUENoÂ BASE

DE OE 3,6 GHZ OU SUPERIOR,6 MB DE

TURBo cacHE, MEMóR|Â RAM 8GB - DUÂL

CHANNEL DDR4 0E 2666 MHZ; SOIIDSTATE

DRIVE (SSD) DE 2it0 GB OU SUPERIOR.

PLACÂ ETHERNET GTGABÍT 10/1@/1000

MBPS E PIáCÁ WIRELESS DUAI BAND.

TEcr.aDo PADúo aBNT2; MousE oPTtco

coM 2 BorôEs E scRou.MoNrroR DE

TELA PLAI{A WTDESCREEN 19"(DEZENOVE)

POLEGAOAS OU SUPERIOR COM

REsoruÇÃo No MÍN|MA FULL HD (1920 x

1080 PrxErs); E MÓDULO |SOLÁDOR

BrvoLT PÂoúo ÂBNT2 $ovÂ, coM
PorÊNcn NoMTNAL soovÀ,/soow; tAtxA

DE TENsÃo DE ENTRADA: 92v A 144v EM

115V E 182V A 270V EM 220V; SE|-EÇÃO DA

TENsÃo DE EMTRADA: auroMÁnco,

UND I 20 3o 4

COMPUTADOR COMPTÍO COM
pRocEssADoR srx.coRE (sE6 NúcrEos) E

12 THREADS DE FREQUÊNctA BÀsE e9 6Hz

E 4,30 GHZ (TURBO MAX) OU SUPERIOR, 12

MB DE CACHE; MEMÓRIA RÂM 8GB - DUAL

CHANNEL ODR4 DE 2666 MHZ; SSD 480 G8

OU SUPERIOR; PLACA OE REDE ETHERNET

GIGABIT 10/1m/10@ MBPS;ECLADO

PÂoúo aBNT2; MousE oPTrco coM 2

BorÕEs E scRotL, cAtxA DE soM coM
ALTMENTAçÃo usB, MoNrroR DE TELA

PTANA WIDESCREEN 19''(DEZENOVE}

PoLEGADAS coM REsoruÇÃo No MÍNtMA

FULL Ho (1920 x lo8o PrxELs) Móoulo
rsoLADoR BrvoLT pÂDRÃo Novo soovA,

coM PorÊNcÁ NoMTNAL soova/soow;
FAIXA DE TENSÃo DE ENTRAoA:92v Â

144V EM 115V E 182V A 270V EM 220Vj

sErEçÃo DA TENsÃo oE ENTRADAI

AUToMÁTrco;

UND 9 12 30 2 0 0 0 53 R51.777,07 R$ 2m.184,71
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74 RS 6.480,00 Rs 90.720,006

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAI.

MoNocRoMÁTrca rasER, coM caRTUCHo

DE TONER OE RENDIMEI{TO (8.OOO

pÁGtNÂs) tNctuso coM o EeurpAMENTo

E ToNERS DE REpostÇÃo paRA ATÉ 12.@o

IMPRESSOES,I MPR€ssOEs úPIDAS E

vEr-ocrDADEs DE cópA arÉ 4oppM (A4),

BANDEJA COM CÁPACIDAOE DE PAPEL DE

250 FoLHAs, ADF DE 40 pÁGrNÂs E FRENTE

E vERso ÂuroMÁTrco NA rMPREssÃo.

REcuRsos AVAfl çÂDos DE otctrAuzAçÁo,
vrDRo oE ExPosrçÁo TAMANHo A4,

tNcLUtNDo vÁRtos oEsINos DE

DlclrauzaçÃo paRA AJUDAR A oÍlMtzaR
o sEU Fluxo oE TRAMLHo. coNExÃo

ETHERNET (REOE CÁBEÂDÂ) E USB.

UND 10 4 o 0

o

0 0

IMPRESSORA LASER COMPACTA COM REDE

WIRELESS E IMPRESSÃo DUPLEX

auÍoMATtcA, TEcNoLoGtA DE rMpREssÃo

LASER ELETRoFoToGúFrco

MoNocRoMÁTrco, vELocrDADS MÁxrMA

EM PREro (PPM) oE 27 PPM, R6ot-uçÃo
(MÁxrMÂl oE 24oo x @ EM DPr,

MEMóRra PADRÃo 32 MB, TEMPo DE

tMpREssÃo DA pRtMEtRA pÁGrNA MENos

DE 8,5 SEGUNDOS, PROCESSADOR ARMg

2OOMHZ, INTERFACES WIRELESS

802,11S/G, ETHERNET, USB 2.0 DE ATTA

VEI.OCIOADE, COM CARTUCHO DE TONER

OE ATTO RENDIMEIÚTO COM RENDIMENÍO

aPRoxtMÂDo oE 2.6ü) PÁGtNAs,

ACOMPANHADA DE MÓDUI.o

ESTABILIZADOR COM POTENCIÂ DE l5OOVA

SIVOLT, IDEAL PARA IMPRESSORA Á LÂSER,

QUE ATENDA À NoRMA SRASILEIRÁ PARA

ESTABII.IZAoORES DE TENsÃo NBR

14373:2006; -FUNçIO ÍRUE RMS; CHAVE

LIGÂ/DESLIGÂ EMBUTIDA, AUTGTESTE AO

sER LtGÂDo, FUsívEL REARMÁVEI:
pERMÍTE ActoNAR o EÍagrLrzaDoR após
UM EVENTO DE CURÍO CIRCUIÍO OU

soBREcÁRGA NA saÍDA, sEM A

NEcEssroaDE oE suBsrrutR o tusÍvEl;
LED EICOLOR NO PAINEL FRONTAL: INDICÂ

sE Á REDE EsrÁ NoRMAt, atra cRÍTrÁ E

BAtxA cRíTrca.

UND 4 4 3 0 0 0 11 Rs 3.275,@ R5 36.02s,00

8

IMPRESSORA MUI-TIFUNCIONÂL COI,ORIDA

, TANQUE DE TINTA ORIGINAL COM

coNEúo wr-Fr PADRÃo, REsoruçÃo DE

lMpREssÃo 5760 x 1rr4o opt, vELoctoÂDE

DE IMPRESSÃo 33 PPM EM PRETo E 15

PPM EM CORES, TNTERFACE USB 2.0, Wr-Fr,

COM CABO USB INCI-USO, CÁPACIDAOE OE

ENTRADA DE PAPEL lOO FOLHÂS,

IMPRESSÃo DUPLEX MANUÂL, coM
REsoruÇÃo Do scÁNNER oE @ x l2oo
DPI.

UND 11 6 0 0 37 Rs 2.984,97 RS 110.443,89

7
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Rs 19E,63 R51.191,789

r-ErÍoR DE cóDrcos DE BARRA , oE MÃo,

QUTCKSCAN, USB, COM PEDEÍA|. COM

cAPActDA oE LErruRA DE lD / cóDrcos
LINEARES: AUTODISCRIMINAçÃO DE

ToDos cóotcos PADúo 10, tNcLUtNDo

cÓo|Gos LINEARES Gsl DATAMR,

REsrsrÊNcra a euEDAs, PRorEçÃo EsD

(DISCARGA PELO AR): 16 XV, INDICADORES

oE LEÍTURÂ soNoRo (roM auÍÁvEr)
srNAt-tzAçÃo DE BoA |-EÍTUM oATAt-oGtc

GREEN, SPOT LED DE BOÂ LEÍTURA,

UND 0 2 2 0

\

0

a
0

lRrçÉ

u

6

RS 724,74 Rs s6.s29,72

MóDUro rsolAooR Brvorr PAoúo Novo
smvA, coM PorÊNch NoM|NAL

soovA,/soow; FAIXA oE TENSÃo DE

ENTMDA: 92V A 1rl4v EM 115V E 1t2V A
27Ot EM 22OV; SELEÇÃO DA TENSÃO DE

ENTRÁDA: AUTOMÁTICO; FILTRO DE LINHA

E NúMERo oE ToMADAS DE sAÍoA:4
TOMADAS.

UNO 40 1o 3 1 1 1 7t

NoBREAX INTERATIVo coM REGULAçÃo

ON-LlNE. MICROPROCESSADOR: RISC OE

ÂLTA vELocTDADE coM MEMóR|A FLÂSH,

OC START: PERMIIE SER LIGAOO NA

ÂusÊNclA DE REDE ELÉtRr . aurorEsrE
ÂO SER LIGADO REALIZA TESTE DOS

CIRCUITOS INTERNOS E BATERIÂs. MODELO

BIVOLT: AUTOMÁTICO DE ENTRAOA 115-

r27 l2zo,r- cou SAIDA 1r5v-.ToMADAs:

04 ou 06 No PADúo NBR 14136, LEo

COLORIOO: INDICÂ O MODO DE OPERAçÁO

oo NoBREA(, BoTÃo; UGA/DESIIGA

TEMPoRI2ADo coM fUNçÃo MUTE.

PoRTA FUsÍvEL ExrERNo coM uNrDAoE

RESERVA. EspEcrFrcÁçôEsr Trpo DE FoRMA

DE ONDÂ: SENOIDÂI

APROXIMADÂ.TOPOLOGIA: oUPLA

coNvERsÃo oNr-rN€. DTMENSô€S Do
PROOUTO (l.xÂxP):13,5 x 26 X 36 CM.

VOLTAGEM: SIVOLT, AUTOiIOMIA (USO DE

lm% DA PorÊNclA): 25 MrN. BATER|AS
pRÉ-tNsralAoÀs: 1 SATER|A EFrcrÊNcra:

85%. aLÂRME soNoRo, caRTôEs

sMARTsLor- PRÉ-tNsrAtADosr NÃo

Possur FREqUÊNctA oE ENTRADÁ: 60 r 4

TENsÃo NoMTNAL DE ENTMoA: BtvoLT.

PorÊNoA MÁxrMA coNFtcuúvEt:
120ovA TENsÃo NoMrNAt DE SAÍDA: u5v.

UND 10 20 2 2 0 0 0 34 Rs 1.588,m Rs 53.992,@

12

NOÍEBOOK COM TETA FULL HD DE 15.6'"
TECI,ADO NUMERICO, PROCESSADOR OUAD

CORE, COM 8 ÍHREADS, FREQUENCIA SASE

OE 2,4GHZ, TURBO DE 4.2OGHZ, 8 MB DE

CÂCHE (EQUMALENTE OU SUPERIOR 15 11I
GERAçÃo ou RYZEN 7 57oou); MEMóR|Â

fiAM 8GB -DDR4 2666GHZ; SSD NVME 256

GB.

uNo 5 16 25 0 0 0 46 RS s.377,8s Rs 247.381,10

Rs 1.290.205,11

Avenida José Loiola de Alencar,440, CenÍro, Araripe, Ceará, CEP 63.17G.0ü)
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0 0 13 Rs 130,47 Rs 1.696,111
ÁLcoor rsoPRoPíuco 1oo% PURo

coNTEúDo DA EMBALaGEM oE l urRo
UNO 1 10 1 1 0

RS s9,40 RS 1.188,@
CABO AOAPTADOR HOMI MACHO PÂRA

vGA FÊMEA + Pz MDg
UND 5 10 5 0 0 0 0 20

R5 3.104,403

CÂBO HDMI PROFISSIONALCOM 5 METROS

DE COMPRIMENTO, 1.3V 1O8OI MXM ÍULL

HO.

UND 5 10 5 0 0 0 m Rs ús,22

RS 7t2,264
CABO USS A 2.0 PARA USB B MDg, PARA

IMPRESSORA, 1.8 METROS
UNO 5 20 2 0 0 0 0 27 Rs 26,38

5 o 0 0 0 25 Rs 264,55 Rs 6.613,75

CAIXA DE SOM COM SUBWOOFER PARA

CoMPUTADoR, EsrÉREo, PorÊNoa
RMSOE 15W RMS (7W RMS SUBWOOFER E

4w RMs CADA sATÉurE), coNTRoLEs oE

VOLUME E GMVE, COM ENTRADA PARÂ

PEN DRtvE E cÁRÍÃo DE MEMóRh, Bt

voLT 110/220 V.

UND 5 10 10

o 58 RS 7s,9s Rs s.164,60

FtLÍRo DE LTNHA METÁLrco sNoLT coM 7

ToMADAS, Novo PADRÃo BRASITEIRo,

VoLTAGEM DE oPEMçÁo B votr,
PorENcta MAx, Do coNJUNTo 11so

(110v) 2200va (220v), FREQUêNCA s0l 60

Hz" coM PRorEçÃo coNrRA

soBREcaRGA, FUsÍvEL DE GERAL 10.,
PRorEÇÃo coNTRA suRTos, coM cHAvE

LIGÂ / OESLIGA, ITO INOICÁDOR LIGADO,

CORRENTE FIO TERRA, COM CÁPACIDADE

MÁxtMÂ 1oA PLUG TRlPotARcoM TERRA.

UND 10 30 25 3 0 0

7 Rs 3.t23,64
OUVIOO C/MICROFONEFONE DE

(HEAOSEÍ)
UNO 10 10 43 5 0 6E R5 s6,23

I Rs 9.s83,70FONÍE DE ATIMEMTAçÃo ATx 35Ow (REAI) UND 10 10 10 5 0 35 Rs 273,82

9 FoNTE DE ÂUMENTAçÃo ATx 25ow (REAr) UND 10 0 35 R5113,88 Rs 3.985,8010 10 5

10
SSD SATA 2.5" 24OGB VEI.OCIDADE DE

|-EÍTURA (s4OMBPs) E ESCRTTÂ (sooMBPS)
UND 10 30 20 5 0 65 RS 215,13 Rs 13.983,4s

11
SsD SATA 2.5" 48OGB VELOCIDADE OE

r-ErruRA {s@MBPSI E ESCRITA (s10MBpS)
UND 10 10 20 5 0 45 RS 480,93 Rs 21.641,85

HO 3,5" SATA VEI.OCIDADE DE 6815 1TB

(ARMAZENAMENTO),
UND L 4 10 0 0 15 Rs s(x,gs RS 7.574,25

HD EXTERNO USB 3.OCÁPACIOADE DE UI\4

TERRABTTT (01ÍB). UND 1 10 5 0 0 16 Rs 496,88 Rs 7.950,0t

t4

MousE óPnco us8 c/scRot- coM ArÍÂ
PERFoRMANCE D€ PREcBÃo E REsposra

úP|DA PRoIETADo PARA MAxtMtzAR a
PRODUTIVIDADE.

UND 40 60 25 5 0 130 Rs 19,48 RS 2,s32,4o

15

MUITÍMEIRo otcml- cortl otspLqy

DrcrrAt LcD, poLARTDAoE auroMÁTtcÂ E

PorÊNcÁ oE 20 Mw.
UNO 2 2 2 0 0 6 Rs 107,22 Rs 643,32

t6

PAsra rÉRMrcÁ srwrn. coúposrçÃo
SILICONE E PRATA, COM CONDUTIVIOADE

TÉRMrcA: > '?,s w I MK, REstsrENctA À

TEMPEMTURA: -50'C - 220 ' C, COM ALTA

CoNoUTIVIDADE TÉRMIcA.

UNO 1 1o 10 1 0 22 RS 72,01 RS 1.s84,22

t7 PEN DRIVE coM coNExÃo UsB 3.216G8 uNo 20 30 20 0 0 70 RS 41,23 Rs 2.886,10

18
Móoulo DE MEMóRIA RAM 4GB oDR3

1600MHZ (PARA DESKTOP)
UNO 5 L2 10 3 0 30 Rs 162,85 Rs 4.885,50

t9 MÓoUtO DE MrMónt,l mrra ACB oDR3

16@MHZ (PARA OESKTOP)
uN0 5 L2 10 3 0 30 Rs 239,72 Rs 7.191,60

20
Móoulo DE Mrl,|ónh nqM aGB oDRa

2400MHZ (PÂRA DES(TOP)
UND 5 L2 5 3 0 25 R$ 144,72 Rs 3,618,m

Avenida José l,oiola de Alencâr,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.17G.000
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Rs 39,13 RS 1.09s,642t
SPRAY LIMPAOOR DE CONTÂTOS. UMPEZA

oE Pr.AcÂs E crRcutÍos EErRôNrcos,

coNTEúoo DA EMBATAGEM 3@ ML
UND 2 20 5 1 0 2A

22 L2S Rs 70,10 R$ 8.762,s0TECLADo usB, PADúo ABNT2 UND 5 90 25 5 0

23 31 ú 981,t8 Rs 30.438,28
MoNtroR 21" coM REsot-uçÁo MÍN|MA

FUU- HD(1920 X 1080 PtXElsl.
UND 10 6 15 0

RS 8.100,,1024

(IT COM MOUSE E TECLADO COM

coNEcTrvrDÂDE sEM HO (COM 01

RÊCEPÍOR USB PARAAMSOS),

UND 5 50 10 5 0 70 Rs 11s,72

PLACA.MÃE coM socKET LGÂ 1155 coM
SUPORTE PROCESSAOORES SOCKET 1155

(CELERON, PENT|UM, CORE t3, CORE 15 E

CORE 17 INTEL SANOY BRIDGE E IVY BRIDGE

coM TDP arÉ 77 warrs) coM 2 sLors oE

MEMóRra DUA|- CHANNET- DoR3 D|MM

NÃo-Ecc 1333/1600 MHz, caPAcTDADE

MÁxrMA DE MEMóR|A ATÉ 16G8, 4

PORTÀS SATA fl (3GB/S) I SLOr pCTEXPRESS

x16 (MODO X8) I SLOT PCr EXPRESS Xl
saÍDÂs DE vÍDEo HoMl E vGA (o-suB)

GúFrcos TNTEGRAooS No pRocEssADoR

6 PORTÀS TRASEIRAS USB 2.0 1 PORTA RJ.

4s FAST EIH€RNEr (10/1@) COi'TECTOR€S

TRÁsEtRos oE ÁuDlo p2 (ENTRADA, saÍDA

E MICROFONE)

SUPORTE A 5.1 CÁNAIS 10 USB 2.0 AO

TOTÂI. (2 CONECTORES II,ITERNOS QUE

suPoRÍAM aÍÉ 04 PoRTAs usB

ADTCTONATS) 100% 0OS CAPACÍTORES

sóuDos
BIOS: LEGACY FORMATO MICRO'ATX

(19X17 CM)

UND 5 20 10 2 0 37 Rs 384,48 R514.22s,76

TECI,ADO USB, PROJETADO

ERGONOMICAMEIÚTE PÂRA MAXIMIZAR O

SEU CONFORTO E PROOUTIVIDADE, COM

DESIGN ARROJADO E TECLAS SILENCIOSAS,

COM CONJUNÍo PADRÃo DE 107 TEcI,,s,

COM EXCELENTE OURABII-IDAOE,

UND 5 20 0 32 Rs 70,10 R5 2.243,205 2

PEN DRIVE 326 UND 30 20 0 50 RS 73,38 RS 3.669,@

2A cÂRTÃo DE MEMoRIA 64G UNO Rs 68,05 Rs 680,5010 0 10

29 cARTÃo oE MEMoRIA 32G UND 10 0 RS s2,9s Rs 529,50

30 TRANSFORMADOR lsOOVA UND 2 t2 0 14 Rs 367,50 Rs 5.14s,00

RS r8s.2s2,81

1

REFII. ORIGINAL DE TINTA AMARELÀ 420

EPSON 664 - BOTELLA OE TINTA EPSON DE

7OML, REF. T664420

UNO 10 50 5 0 0 0 0 65 Rs 102,50 Rs 6.552,s0

2

REFIL ORIGINAI. DE TII{TA CIANO EPSON

664 - BOTELLÂ OÉ T|NTA EPSON DE 70Mt

REt. T664220

UND 10 5o 5 0 0 0 0 65 RS 1o2,so Rs 6.662,s0

3

REFIL ORIGINAT OE TINTA MAGENTÂ EPSON

664 . BOTELLA DE TINTA EPSON DE 7OMI.

REF. T664320

UND 1o 50 5 0 0 0 0 65 RS 1o2,so Rs 6.662,s0

4
REFIL ORIGINÁL OE TINTA PREIO EPSON

654 - BOTELTA DE TINTA EPSON OE 7OML,

REF. T664120

UNO 10 50 0 0 0 0 65 Rs 102,50 Rs 6.662,50

IIIIII
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O valor médio estimado total é de R§ 1.739392,55 (um milhão, setecentos e trinta e nove mil, trezentos
e noventâ e dois reais e cinquenta e cinco centavos)

7
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0 0 0 36 Rs 407,s0 Rs 14.670,00s

TINTA UNIVERSAI. NAS CORES AMARELA,

AZUI" VERMELHA E PRETA P BULK, (ÍT COM

4 FRASCOS OE 1 LITRO CADA

KIT 10 24 2 0

Rs 41.320,00

0 0 0 I R$ 1.697,25 R$ 13.578,00l
cÁrxa DE cÁ80 0E REoE coM 305

METROS, EI.ET. MUI.TI.I.AN UlUÍP
24AW6X4P CAT.sE CM CZ ROHS, CAT 5E, 4

PARES.

CáIXA 3 3 2 0

0 0 0 0 7 R$ 585,00 R$ 4.095,00

SWITCH DE 16 PORTAS PARA RAC|Ç RJ45

1oo/1ooo MBPS AUTo NEcocraçÁo /
AUTo MDI / MDIX. cÁIxA DE Aço PADúo
OE 19 POTEGAOAS DE MONTAGEM EM

RÂCK.

UND 2 3 2

0 25 R$ 640,73 R$ 16.018,25
SWITCH DE MESA 8 PORTA§ GIGASIT

ETHERNET 10/1@/1m0
UND t4 6 5 0 0 0

Rr 5.501,52

swrTcH D€ 24 PORTÁS PARA RACI( RJ45

11OO/1@O MBPS, COM 2 PORTAS GIGABIT

/1ooo, auro NEcoclAçÃo / AUTo MDr /
MDrx. calxa oE Aço PADRÃo DE 19

POLEGAOAS DE MONTÂGEM EM RACK.

UND 0 2 2 0 0 0 0 4 R$ 1.37S,38

s 0 0 0 30 R$ S24,33 R$ 15.729,90

ROTEAOOR WrRE|-ESS 1350 MBpS (2.4GHZ E

sGHz),4 PoRTAS r.aN 10/100 MBP' 1

PORTA WAN 10/1@MBPS, COM NO

MÍNrMo euarRo ANTENAS

OMNIDIRECIONÂIS.

UND z0 10 0 0

6 R$ 818,25 RS 18.001,50

RorEAooR EM cÁsE púsrcÁ crNza. coM
5 ETHERNET PORTS GIGAB|T 1M/10@
(ULTIMA COM POE OUT), l PORTA SFP,

256M8 DE RAM, CPU 88OMHZ, COM

srsTEMA OPERACTONAT- ROUTEROS. (SEM

wrFr)

UND 10 10 2 0 0 0 0

RoTEADoR coM câsE MErÁuxA PARA

MONTAGEM EM MCI( 19/, COM CPU

6mMHz, coM MEMóRÁ: 128M8

OI'ISOARD DDR SDRAM, ARMAZENAMENTO

OE OADOS: NAND MEMORY CHIP; 5

PORTAS 1Ol1@ MBIT FAST EIHERNET COM

AUTGMDI/X; 5 PORTAS 10/100/1000 MBIT

GIGABIT ETHERNET PORTS COM AUTG
MDI/x; Sl(SEM wlFl). UND

UND 10 R$ 2.042,08 R$ 42.883,6810 1 0 0 0 0 2l

8
CONECTOR RJ45 PARA CABO PAR TRAçÂOO

(cÁTsE)C tXA COM 1@ UN|oÂOE5
CAIXA 200 200 100 I 0 501 R$ 53,10 RS 26.603,100 0

I

ADAPTADOR USB OUAI. SAND WRETESS DE

ALTO GAI{HO, WI.FI DE ALTA VELOCIDAOE:

O SUPORTE A 256QAM AUMÊNTA A ÍAXA

OE OADOS DE 2,4 GIIZ DE 1SO MBPS PÂRÁ

2OO MSPS NA BANOA OE 2,4 GHZ E 433

MEPS NA BANDA OE 5 GHZ.

UND 15 40 20 1 0 76 RS 113,81 RS 8.649,560 0

10

PONTO DE ÂCESSO WIFI GRANDESTREAM

(TETO), wÂvE-2, MU-MIMO 4r4, 2x

GrGABtr, ar-cÁNc€ DE ATÉ 175 MErRos E

2oo usuÁRtos srMuLTÂNEos.

UND t2 6 1 0 0 0 24 R§ 2.981,38 RS 71.553,12

Rs 222.613,63

*i§Í,=rtH
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4 _ DO LOCAL, PRÂZO, FORMÀS DE ENTREGA E
OBJETO:

CEITAÇÃo Do

4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parceladq conforme solicitação da Secretaria
Gestora
4.2 Prazo de entrega, que será de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por
parte do licitante vencedor.
4.2.1. O prazn previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual peíodo, por solicitação justificada
do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulâdo e aceita pela
Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura
de processo administrativo para veriÍicar possíveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre
iniciativa para j ulgáJo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de pronogação(ões), a
ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de

registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
4.4. O praza para entrega começará a contar no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

4.5. Cabená ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e, se assim

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

4.6. Critério de Aceitaçío dos Materiais:

4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e $lmoxarifado, Rua Santo Antônio, 120 - Araripe -
CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às l6h;
a) Os bens poderão ser rejcitados, no todo ou em paÍte, quando os produtos entregues estiverem em
desacordo com as especiÍicações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
4.6.1.2.Os bens serão recebidos deÍinitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes dâ incorreta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter úanscorrido 2/3 (dois terços), do
prazo total recomendado pelo fabricante.

5- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

5.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do pÍesente Contrato obrigar-se -a:
5.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de
conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta
vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei n" 8.666/93 e suas alterações;
5.1.1 .1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência e seus anexos.
5.1 .2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no pr^zo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

PT
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5.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as o assumidas, todas as

inadimplemento contratual.

6-DAs oBRrcAÇÔEs DA coNTRATANTE:

7. DO PAGAMENTO:

F rC

condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6. Providencia a imediaia correção áas deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,

provocados por ineficiência ou inegUlaridade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

entrÊga do objeto contratual.
s.t.zI Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

_ 

previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fiete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mercadoria' seguros'

deslocamento, alimentação ó hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisqu€r outras

que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado'

5.1.8- Os pedidos de pronogaçao Jà p"-"'a" enÉega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até 05 (cinco)

dias corridos, antes da data do tármino do púo de entràga, explicitadas as razões e devidamente

fundamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados poÍ motivo de forga maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de

4E (quaÍenta e oito) horas ; ;;;il pela Secretaria correspondente' não serão considerados como

6.1. A contratante obrigar-se-a:

6.1.t- A Contratante se obriga a proporcionar à Codüatada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações a""ooãntJt oo Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8'666193 e

suas alterações posteriores;

6.1 .2-Fiscálizare acompaúar a execugão do objeto contratual;

6.1 .3 - Comunicar à Contratada á'Ji "'õ"iq*. 
ã""t6ncia relacionada com a execução do objeto contratual'

diligenciando nos casos que exigem providências corretivag.

6.1.4-providenciar os pagamentos à bontratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas Pelo

Setor Competente.
6.1.5. Assegurar o livre acesso do coNTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os

locais onde se fizer necessáriu u p."rAçao dos serviços licitados, pre§tando-lhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

v 7.1' O Pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente solicitados os bens Pelo MT]NICÍPIO,

na propoÍção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de comPra

expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da desPesa, em

até 30 (trinta) dias, através de cÉdito em conta corrente mantida pelo fomecedor , após o encaminhamento da

documentação hatada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente

registrados no Anexo I deste instrumento.

7.1.1. Pua cada ordem de compra/Autorização de Fornecimento, o fomecedor devení emitir uma única nota

fiscaUfatura.
?.1.2. Por ocasião do pag4mento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

7.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contratante e

entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar, 440 -

- Centro _ ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.

7.3. O pagam ento fica condicionado, à satisfagão de todas as condições estabelecidas em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos previdencirários, trabalhistas e fiscals;

7.3.1. Deverá vir acomPaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante aPresentação de

certidão expedida conjuntamente Pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cÉditos tribukírios federais e à

Avenida José l,oiola de Alencar,440, Centro, Ara ripe, Ceârá, CEP 63.17G000
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Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Po d unta RFB/PGFN n"
1.751, de 2 de ouobro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS, através de

apresêntação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
c). A comprovação de regularidade pâÍa com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regutaridade para com a Fazenda Municipal devená ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos Perante a

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.
7.4. Constatando-se, a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pmzo, aPÍesente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da conhatada, bem

como quanto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregutaridade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contatual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagãojunto a reguladdade fiscal'
7.E. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,

em qualquer caso, pela máxima autoridade dâ contratante.
7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da lri Complementar n' 123, de

2006, não sofrerá a retengão tribuüíriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tribuuírio favorecido previsto na referida ki Complementar.

CLAUSI]LA DECIMA -DA§ SAI{ÇÔES:

E.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será descredenciado, pelo prazo de até

cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais,

garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dento do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação exigida no edital;
lIl - Apresentar documentagão falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

E.l.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadasúo de Íeserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com
justificativa recusada pela administração pública.
8.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do Estado
_DOE-CE.
8.2- A Contratada ficarrár ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a pÉvia defesa:

E ú
Iol.o

§
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I - Advertência, senção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser ap licada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarÍetar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Anecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instnrções fomecidas pela Contratante):

a) de l,0o/o (um por cento) sobre o valor contratual totàl do exercício, por dia de atraso na prestação dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0.Á (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5O% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temponíria de paíicipação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
E.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao sontrâditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e trI do item t.2 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
E.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pmzo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encaÍgos

correspondentes.
8.5- As sanções previstas nos incisos III e [V do item 8.2 suprq poderão ser aplicadas às empresas que, em

razão do confato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer úibutos.
E.6- As sanções previstas nos incisos I, IfI e IV do item E,2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
8.7- A licitante adjudicaLfuia que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe seú encaminhada, estará sujeitâ à multa de 5,07o (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
8.8- As sanções previstas no item 8.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

(
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F DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
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9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25%o (vínte e cinco por cento) do valor inicial do Conhato,

conforme o disposto no § le, do art. 65, da Lei de Licitações
9.2. O valor dó presente Contato não sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu

registro, hipótese na qual podeÉ ser utilizado o Indice l@-M da Fundação Getulio Vargas.

9.j. REEeIILIBRIO ECoNoMICO-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou

previsíveis porem de conse.quências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

àindu, ", càso de forga maior, caso foúuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária

e extracontratual, podeft! mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da administração para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II "d" da Lei Federal n" E.666193,

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitagão'

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes

práticas:
a) "pútica comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) ,,prática fraudulenta": á falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitagão ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis

artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameagaÍ causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participagão em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes

ào o.ganismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuragao de alegações de

prática pÍevista neste subitem;
(Z; atos cu.la intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção.

alterada e consolidada.

IO -DAFRÀUDE E DACORRT]PÇÃO:

10.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

II -DARECISÃOCONTRATUAL

I I .l . O Conrato podení ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n." E.666/93 e nas

formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alteÍações PosteÍiores.
12.1. A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do aÍ. 78 da Lei Federal n'E.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizâção escrita e firndamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no prosesso licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
11.2. O não cumprimento dâs disposições especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebra

de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. TT da Lei Federal E.666/93, reconhecidos desde já os

direitos da administração, com relação as normas contmtuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas

no presente Instrumento;
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelagão judicial ou

extrajudicial, nos casos de:
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1 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por
I 1.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma
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qualquer
das parte
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umas das partes

s, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)
dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência

definida no subitem anterior.

12. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),

representada(s) pelo(s) Secretrírio(s) Ordenador (es) de Despes4 e o(s) licitante(s) vencedo(es), que

observará os termos da Lei n.o 8.666193, dalrui n.' 10.520102, deste edital e demais normas pertinentes.

t 2.1. t . Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO XI)
12.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão

obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Pregos anexa a este edital.
13.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e

assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos, conforme
disposto no Decreto 7.892/2.013.
12.2.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do cêrtame.

12.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou não

apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da

adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo da

aplicação das sangões cabíveis.
12.4 - O PREGOEIRO retornaú as atividades de sele@o de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualificação e classiÍicação, para veriíicar as suas condições de

habilitação e assim sucesgivamente,
12.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua propost4 não celebrar a Ata de Registro

de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
Íetardamento da execução de seu objeto, não mantiver â proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata de

Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Araripe,
pelo prazo de até O5(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Regisho de Preços

e das demais cominações legais.
12.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data

da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do final da vigência, frca a referida
ata automaticamente expirada.
12.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da Ata
de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.
12.E - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretsmente à Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Prtços, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade em ürtude da Íiscalização ou o acompânhsmento pela Contratante.
lZ.9 - A AtÀ de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos arts.20 e2l,
do Decreto no 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
12.t0 - Não haverá reajuste de pregos, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gesüio contratual, bem

como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração,
justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão
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12.10.1. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade
58 e 65 da Lei n.' t.666193.

sto nos aÍtigos, 57,

12.10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados pela ata de registro de pregos, inclusive o

acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei no 8.666, de 1993. (AÍt. 12, § lo do Decreto 7.892/2013)
12.11- As despesas com os futuros fomecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferências Institucionais, na dotêção
orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Sistema de Registro de Prcços), a ser

informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
12.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente
todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.
12.14 - A empresa vencedora obriga-se a comparecer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando convocad4
para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo comparecer no prazo de 05

(cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secretaria Competente.
12.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)

empresa(s) beneficiríria(s), desde que devidamente compÍovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

regras contidas na lri no 10.52012002, na lri no E.666193, no Decreto t'7.89212013 e demais normas em

vigor e respectivas atual izações.
12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro

de pregos, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

12.17 - Poderá o beneficiiírio da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigagões
presentes e firtuÍas decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
12,18 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o afi.22 do DecÍeto no 7.E9212013, e suas

alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens
do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
12.19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de pregos não podeÉ exceder, na totalidade, ao

dobro do quantitativo de cada item registrado nâ ata de registro de preços para o órgão gerenciador,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12,20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratâção solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
12.21 Compete ao órgão não participaÍlte os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contradiório, de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratagões, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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l.l Como condigão previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classiÍicada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participagão, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a fittura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
l.l.l Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov.br/).
1.1.2 A consulta aos cadastros seú realizada em nome da empresa licitante e também de seu socio
majoritráu'io, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sânções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritrírio.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a eústência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verifrcar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Oconências Impeditivas Indiretas.
1.1.2.2 A tentâtiva de burla seÉ verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento
similares, dentre outros.
1.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
1.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.
1.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiírios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminháJos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
1.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz" e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria ndt.üez4
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for corrprovada a centralização do recolhimento dessas
conhibuigões.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

a) Como condição pÉvia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.ap ps.tcu . gov . brô

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tamb€m de seu sócio
majoriüário, por força do artigo 12 da Lei n" E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contrataÍ com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriuírio.

d) Caso conste na Consulta de Situagão do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

\
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e) A tentativa de burla seú verificada por meio dos vínculos socieúrios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabiliado, por falta de condição

de participação.
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiírios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminháJos, em formato digital, via e-mai[, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de inabilitação.

j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

c) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

1.5 Ilabilitaçãojuúdica:

1.5.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se da matriz,
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos
para matiz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRES/IRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRDLI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompaúado de documento comprobatório
de seus ad m in istradore s;

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou conúato social em vigor,
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede
do licitânte, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores
atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRÂNGEIRA EM FT]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser
substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de ópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trâta o art. 107 da Lei n" 5.764, de',971;
g) Em se tratando de IVIICROEMPREEIIDENDOR IIIDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficaÉ condicionada à verificação da autenticidade
no sítio w*,w.portaldoernpreendendor. gov. br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIÀL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

1.5.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

(

respectiva;
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oBS Caso ao a dec Iarado o prazo de vaI dade da certidão em seu conteúdo, sera conslderad a o pÍazo
n seJ

de 3 0 nta d las da sua emiss o Parír efe ito de sua al idade

I .7. 1. Balanço pâtrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fscal, já exlgrvers e

apresentados na forma da lei, devidamente regishado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado

dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta

Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito,

que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso

lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substitu ição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

1.7.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demon strações Contábeis assim

1.6.1 As microempÍesas e empÍesas de pequeno porte deverão apresentâÍ toda a documentação exigida para

"f"ito 
d" 

"omp.oràção 
de regutaridad" fit"à1, .et.o que esta apÍesente alguma restrição;

1.6.2 Havendo alguma resúção na comprovação dá regulariàade fiscal, será assegurado o prazo de 05

(cinco) dias úteis] cujo termo inicial corresponderá ao 
-momento em que o proponente for declarado o

,"n"eáo, do 
""rt"me, 

lronogáveis por iguat período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização

da documentação e emissãJde erent a:is certidOes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa,

conforme os ditames da Lei Complementar 12312006 e suas alterações posteriores;

1.6.3 A não-regularização da dtcumentação, no pnrzo estabelecido, implicará decadência do direito à

conhatação, seri prejuízo das sanções prevíshs no aÍt. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ôrdem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação, ou item, conforme o caso.

1.7 QualiÍicação EconômiceFinanceira.

PT
SETOA OE

l.ó Reguleridade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munic ipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de átividade e compatível com o objeto contratual;

c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazen da Federal devení ser feita através da Certidão de

regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrf ios Federa is e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas

pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conj unta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

e) A comprovação de REGULANDADE para com a Fazenda Municipal deveÉ ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia Por TemPo de Servlço FGTS, através de

Certificado de Regularidade - CRF;
g) prova de inexiítência de débitos inadimplidos perante 

_a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

ãártidao negutira, nos termos do Título VII-A da óonsolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.45-2, de i" de maio de 1943." §R), confo rme Leí 12.M012011 de 07 de julho de 201 l.

apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

dâ Licitante, acompanhados de c;pia do ie.mo de abeúura e de encerramento do Livro Dirário do qual foi

extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente oo 

"".ôi 
d" sociedades anônimas regidas pela Lei n"

6'.4041162 registradós ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa ofóil da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a

seáe da companhia; ou, ainda" em jomal de grande circulação editado na localidade em que esá a sede da

companhia;

oú
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sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial'

d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão aPresentar demonstrativo do

útanço aá eUert u.a, devidamente registrados ou autendcàdos na Junta Comercial do domicílio da Licitante'

acomjanhado dos termos de abertuã e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente

registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente_ou diretor e pelo contador ou outro profissional

eq-uivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade'

1.7.3. Entende-se que a expressão "na lorma dil"l'"on't^t" no itêm 426'1' no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comãrcial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento)'

i.i.+. À. 
"opir" 

aeverão ser originárias do Livro Dirí,rio devidam_ente formalizado e registrado. 
,

i.z.s. À ".ir.* "pt 
nt. p"to sr-ú.o público de Es*ituração Digital - sPED podení apresentii-lo na lonna

da lei.
1.7.6. Entende-se que a expressão "n a lorma da leí' constante no item 1'7'5 engloba' no mínimo:

a) Balango Patrimonial;
bj DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento;

d) Recibo de entrega a" .."ritu.iío'"oitríbil digital; (para efeito o que determina o Árt. 2" do Decreto N'

a*
Prefeitura Municipal de Ar

Setor de Licitações
sfloftof ucÍ

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiíriq deverá sujeitar-se às normas fixadas Para as

9.5 55 de 6 de novembro de 201

1.7.7. As cóp ias deverão ser originririas do Livro Dirí,rio constante do SPED.

1.7.E, A Escrituragão Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no l420l20l3 e

RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digi tat - SPED. Para maiores informações'

verificar o site www.receila.gov'br, no Iink SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no Prazo que determina o art. 5o das Instruções

Normativas da RFB, bem como o que determin a a Jurisprudência no Acórdão TCIJ no 2.66912013 de

relatoria do MinistÍo Valmir Campelo.

i.2.9. Co,, bor" nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o art. 19, fnci.o XXrv da instrução Normativa n' 06/2013- MPOG, as empresas deverão

ápr"*i* 
" "ef"rlo 

dos índices financeiros, sendo iualificadas apenas as que forem consideradas solventes'

para isso serão utilizadas as seguintes definições e fàrmulações: a boa situagão furanceiÍa, será baseâda na

"úr*çáÀ 
a" irai"es de Liquidá ôãáf tiój,,nuio. qre urn(>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e

Liquú", co.r.nt" (LC), maior que um 1'tj, cumutaiivamente' resultantes da aplicação das fórmulas:

1.7.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou iguel a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LC;,'Sàtv6ncia ôe.aL(SG) e Liquidez Conente 1iC1, deverão comprovar pahimônio líquido

LG = Ativo Circulânte + Realiável a Lonqo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= vo Circulante

Passivo Circulante

de novembro de 201E

itasurídicas RegiuJOBS':

idaescritu digital,

itaecretari

eom rc oCdostroaosnão essoassI dascontábevÍosdeão JIIauA petenticaç
den 6 20oDecreto lo 1nstI tuI ídSID Ital p€e4rituII deco pEscb ragão cPútA oI IS temasserera fei pepod ecIbeestaformanaIcontabieddao raçãoamel2de 007 presentação.,

2 de anelro por
J 6ed559 5DecÍetoArt doIdao azpndaFM Itn stéri (raslB doIeF doderaleRecdaISlape
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Roalizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que Promovem procedimentos licitatórios,

*

de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratagão. Devendo a comprovação ser feita relativamente à

data de apresentação da pÍoposta, mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da

sede do ticitante, emitida em prazo não ,up"rio. u 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos

envelopes.

r.7.9.2. JUSTIECATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

)d

licitações;
;i p"r*i", o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA

da licitante. Caso contrário, o d"."êndi..nto dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA da empresa'

colocando em risco a execução do contrato'

;;;;;;; *p"ra., a exigência dã Éãúi nuau mais fez que haduzir em critérios objetivos o disposto no art'

37, xxl, da Constituição.F.d"."í;;;;ã;" " "on*àçao 
de empresas em situação EQUILIBRÂDA é o

minimo que o MUNICIpIO OÉ enenfp-g deve cercar-se paÍa asseguraÍ o integral cumprimento do

contrato. Ademais, os índices *áfi,iàã. foram democr.íticos, nà medidaim que estabelecem um "mínimo"

constatou-se a utilização dos índices contríbeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segÍnento de

de segurança na contratação
1.7.10. Certidão negâtiva de falência, recuPeração judicial ou extraiudicial, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoajurídica (artigo 31 da Lei n' E.666193) em data não superior a 30 (trinta) dias

1.7.11 As licitantes constituídas no exercíc lo corrente, que ainda não teúam balanço de fina lde exerclclo,

deverão apresentar

ou em Orgão corres
Balanço de Abertura, Devidamente Regi strado na Junta Comercial da Sede da Licitante

pondente.

1.1.12 O MicroemPreendedor Indiüdual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita

bruta de até R$ EI.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentâção do Balanço Patrimonial e

demonstragões contiíbeis do último exercício social na forma do item anterlor, conforme art. 1.179 §2" do

Código Civil e artigo 18-A, § lo da Lei Complementar no 12312006, entrÊtanto deverá apresentar a

a

vidu para comProvar tal
S

condição.

1.8. - Qualificaçâo Tócnica:

1.8.1 - Atestado (s) fomecido (s) por pess

assinante e firma recoúecida em caÍório
fomecendo serviçoVprodutos compatíveis e

1.9. - Das demais exigências

oa jurídica de direito Público ou

competente, comProvando que a

m características com o objeto da

privado com identificação do

LICITANTE fomeceu ou está

licitação.

1.9.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.E54, de 2711011999, Publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do aÍrgo 70, da Constituição Federal, não empre8a menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo' perigoso ou insalubre, nem êmprega menores de 16 (dezesseis ) anos em

habalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze ) anos, conforme modelo constante

dos Anexos deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e

se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

1.9.3 Declaraç ão expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

L9.4 Declaração, iob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitagão, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo

constante dos Anexo s deste edital (art.32, §2', da Lei n.' t.666193)'

l 9.5 Dectaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Comptementar 12312006, se for

o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

1.9.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação

Avenida José Loiola de Alencâr,440, Centro, Arar ipã, ceará, CEP ó3.t70-000
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vencedor.

1.9.7 Será inabilitado o licihnte que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

1.10 Nos itens não exciusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, peto sistema, da eventual ocorrência do emPate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina aates estabelecida para aceitagão da proposta subsequente.

l.l I O licitante provisoriamente veniedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado u 
"o.prou", 

os requisitos de habilitagão cumulativamente, isto é, somando as exigências do item

em {ue renceu 
-às 

do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,

além da aplicação das sanções cabíveis.
l.l1.l Nào havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habititação, a inabilitagão recairá sobre

o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja rotirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.
l.l2 Constatado o atendimento às exigências de habiJiação fixadas no Edital, o licitante será declarado

Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações
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SEÍOR OE I,J{]I

ANEXO trI

pREGÃo, NA FonM.q, u,rrRÔtllcA N" 

-2022MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eietrônica n. /20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDEI{TIFICAÇÃO DO CONCORRENTE :

NOME DA EMPRESA:

CNPJ E NSCRIÇÃO ESTEOUAI:

REPRESENTANTEECARGO:CARTEIRADEIDENTIDADEECPF:
ENDEREÇO E TELEFONE:

AGÊNCL{ e N. DA CONTA BANCÁRTA

PRf,ÇO (READEQUADO AO LANCE YENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço uniüirio e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAI§

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitsção

PRAZODE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo,a contar do recebimento

definitivo do objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital..,

Obs.:Nopreçocotadojáestiloincluídaseventuaisvantagense/ouabatimentos,.imPostos,taxase
encaÍgos sociáis, obrigaiOes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com tiansportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratâção'

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão'

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATT]RA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

oBS: A INTERPOSTÇÁO DE RECURSO SUSPf,NDE O PRAZO DE VALIDADE DA

PROPOSTA ATÉ DEC§ÃO.
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FUTTJRAS E EYENTUATS lquIiiôôEs ói MATERTAT§ »r nrronuÁucâ DESTINADoS A

ATENDER As NEcnssmmÉÀõÀÉ nrl,rnsls SECRETARIAS no vnmrcipro DE ARÀRIPE-

CE.

*a
Prefeitura Municipal de Araripe

Setor de Licitações
SETOi DE

ANEXO III.I - MODELO DE PROPOSTA

pnrcÃo nr.urnômco x"
ru,2Ão socrÀL:
INSC. MTJMCIPAI./ ESTADUAL
CNPJN":
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIA N":
CONTA CORRENTE N":

LOTE

ITEM DESCRIÇÃO TJNID
QUAN

T
MARCA

VAL.
UNIT

VAL.
TOTAL

VALORTOTAL DO ITEM IRS-

sta R$Valor Global da Pro
Prazo de dos serv Conforme o Editqos:

Prazo de validade da tadeP belecidofo italedemrme estâncolne rasd

ob eto desta

tinentestri
reb osotesncidena3 desâsasuíd todncl pess§estãoosofertadnosde ue pneçosDeclaração q

doa execno ault uçãosâttl3 demea soccena burenrefe tes rgostos,ntomernfo ect

convocatório ed

instgênciasbilitaçã

tsl dtos euostemn reqo3eu umcd reldÍins e plenamenostod os to' pqmmDecla paraosr rumentoodextâsead comnformidcoemestáProBOe ssaeo u postsha q

Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:

Enderego completo, incluindo Cidade e UF:
na emefuC

Dados da toinatuind do Cona Dara

Data:

Avenida José Loiolâ de Alencâr,440, Centro' Arâr ipe' Óeará, CEP 63.17G000
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SEÍON BE

ÂNEXO TV

TERMo DE mnsÃo Ao SISTEMA DE PREGÃO

BLL - BoLsA DE LICTTAÇÓES Do BRASTL

ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento

l.PormeiodopresenteTermo,oLicitanteacimaqualificado,manifestasuaadesãoaoRegulamentodo
Sistema de pregão Elerrônic" i; -Bii - Bolsa àe Licitações do Brasil do qual declara ter pleno

conhecimentó, em conformidade com as disposições que seguem'

2. São responsabilidades do Licitante:

i. Tomar conhecimento a", 
" 

iln,pri. todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

;:B*:*:':X.prir a regularidade fiscar, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitagões em que for vencedor;

iii. observar a legislação p"rtin"nt", ú", como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela nli- ãLrr"-ã"i;"úo"s do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pesso" ..rponrar"i-p.ã 
"p"r* " 

Si.tà, gletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I

v. Pagai as taxas pela utilizaçao do Sistema Eletrônico de Licitações'

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema àl"t.ôoi"o rte negociação imllica o pagamento de

taxas de utilizâção, "o"fo"-l 
-pi"riJã 

no Aoexo W do Reguhmlento do Sistema Eletl.nico de

Licitações da BLL - Bolsa de Licitâçõe§ do Bra§il'

4.oLicitanteautorizaaBLL-BolsadeLicitaçõesdoBrasilaexpedirbglejoqecobrançabancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos pra:zos u 

"ooàiçõo 
rlefinidos ro Anexo fV do

ii;;;il"r. a*iema UetrOnico ae licitaçoes da BLi - Bolsa de Licitaçõ* do Brasil.

5. O presente Termo é por pr"ro inaet"rmiíuao podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante'

mediante comunicação opr"rü.". ír.iriã J* ,"rpon.uuilidades assumid-as durante o prazo de vigência

NICO DA

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou JurÍdica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Enderego
Bairro:Complemento
UF

Cidade:
CNPJ

CEP:
lnscrição Estadual:

Telefone Comercial
RG

Representan te Legal:
CPF:

E-mail

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

Telefone:E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( )SIM ( )Não

Av€nidâ José Loiola de Alencâr' ,140, Centro, ArariPe, Ceará, CEP 63.170-000
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Prefeitura Municipal de Araripe

Setor de Licitações
srrot oE

O Licitante assume a responsab ilidade de pagamento dos valores devidos até a dats da última utilização do

Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento' Responsabilizando-se pelas mformaçôes

prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usu

Sistema, devendo, aindq informar a BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil qua lquer mudança oco

Local e data:

(Assineturos

autorizsdas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO IV.T
RI

ANEXO AO TERMO »B lopsÃO AO SISTEMA Br,rrnÔxrco nr lrcrr.lÇÔrs DA BLL -
BOLSA DE lrcruÇoE's DO BRASIL

nrorcaÇÃo »r usurinro no sIsrEMA

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

O Licitante recoúece que:

i.AsenhaeaChaveEletônicadeidentificaçãodousuá,riopaÍaacessoaosistemasãodeusoexclusivo
de seu titular, nao 

"uu"njo 
ã Át-i - sotia de Licitâções do Brasil neúuma responsabilidade por

"r"nt "i. 
d*át ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido:

ii. o cancelam"n o d. s"nt u o1r-àã ôtr"r" Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do

grasit, meaiante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

iii.Aperdadesenhaoud"Chu,"Eletrônicaouaquebradeseusigilodeverásercomunicada
i."ai"tu.Jnt" e nLL _ Bolsa de Licitações do Brasil para o necessáLrio blogueio de acesso; - ,

iv. o Licitante ,"ra ,"rponií"i';t" ';ã;;; üpostas' lances de pieços e transações efetuadas no

sistema, por ,"u ur*irio' io' 
"* 

"ono " 
oá"rn' assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não

pagamento das taxas .,.Ü;i; t'"l"tf"ã" i" 
""a"tm 

de inadimplentes da BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, 
"" 

i"iii"i" p."i.iao à. cr"aito e no sERAsA e ao automático cancelamento

de sua Senha ou de Chave Eleüônica'

Razão Social do Licitarte:

CNPJ/CPF:

radores
Nome:1

Função:CPF
CelularTelefone:
E-mail:Fax:

Whats

Nome:z
FunCPF:
Celular:Telefone:
E-mail:Fax:

Wha

Nome:3
FunçãoCPF:
Celular:Telefone:
E-mail:Fax:

Whatsa

Avenida José Loiola de Alencâr, 440, Centro, Arar ipe, Ceará, CEP 63.170-000



>*íeao {P

Prefeitura Municipal de ArariPe
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SEÍOÊ BE

ANEXO V

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

do Brasil.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com Íirma reconÉcida em cartório)

7r)
o

sr(
o

L

DE(

RFÉ

v

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lotÇ/item adiudicado' com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - fimituOo'"J t"to miáximo de R§ 600,00 [seiscentos reais) qor_fote/]tem adjudicado,

cobrados mediante Uoteto ian"tinio ern favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil'

Editais publicados Pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado' com vencimento parcelado em

oarcelas mensais (.quiuut.nt", 
"o 

iU-."-.o à" r"r". do regüt o; e sucessivas com emissão do boleto

ffi 6aã;;.;;õàr;.lpãi ";ailo,""ção 
-.o.lirioçãõdo.rr,o de R$ 600,00 (seiscentos reais)

por lore/item a juaic"ao, 
"ouraaol 

ni"'aiante bolero bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações

O não pagamento dos boletos acima mencionado-s sujeitam o usuário ao pagamento de multa de27o ejuros

moratórios de lvo ao mês, assim como inscrição em serviços. de proteçaã ao crédito (sPC/ SERASA e

.UTRO) e cadastro d". i".di,r;t.;;;.;;'ilii - eotsa ae Licitaioes do Brasil e ao automático

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica'

Em caso de cancelamento pelo órgáo promotor (comprador) do oresão realizado na plataforma' o licitante

vencedor recebeÉ a devolução ão? ,uior". eveÀalmente arcados ãom o uso da plataforma eletrônica no

resoectivo lote/item cancelado.';ltliilffÇÃô tiôti n"s DE APoro (coRREroRAs) ASsochDAs

A livre contratâção de sociedades çÉLULAS DE Apolo (conetoras) para a representação junto ao sistema

de PPJ,GÕES, não exime " l;jtante à; pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil. e 
"or."tug"ã-r'"Jp"ãÀ1a" 

entre os o licitante e a corÍetora de acordo com as regras

usuais do mercado'

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITÀNTE/FORNECEDOR

Como Licitante./Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos

;õ;;útú.os por cumpri-lo integralmcnte em seus expressos termos'

oBsERvAcÃo.»BNGATÓNTREC,NHE1ERFIRMA(EMCARTDN0)DASÁSSINATURASE
ÁNEruR COprA DO COrtrnqlõ-socuL E ULTTMAS ALTDRÁÇDDS E/OA BREW RELATO
'àõicoNrnero 

coNsoLIDADo (AUTENTICADAS)'

.§

Avenida José Loiola de Alencâr, 440, Ccntro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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ANEXO VI

pnrcÃo rr,nrnÔmco x" 

-nozzorcr,^meçÃo

§ome da Empresa)
RlFÉ,

CNPJ/MF N' sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei' que na qualidade de. proponente do Procedimento licitatorio'

sob a modalidade Pregão Eletrônico no .----------.--- lnstaurada pela Prefeitura Municipal de

:-:, ô;;ao roÃo. a""r-uãtt iniaoneosluu ri"itat ou conratar com o Poder Público' em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente'

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa ProPonente e carimbada

com o número do CNPJ.

e
OFLo

E

rt,

(o

ü'
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o
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ANEXO VII

rnrcÃo nr.rrnÔxrco N" i2022

nocr,.m,lÇÁo

§ome da Empresa)

CNPJÀÍFN"
sediada

(Endereço ComPleto)

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data.inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente p.o"...o-!-'qi.," ".á "i.nt" 
da obrigatoriedade de declarar oconências

posteriores.

)r'1
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R
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AltExovItr

pnrcÃo rr,nrnÔNlco N' 

-/2022

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/I\4F N"

(Endereço ComPleto)

(Locat e Data)

§ome e Número da CaíeiÍa de Identidade do Declarante)

OBS

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal' empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho ,oüã' p"igot" ou insalubre.e em quuiquti ttub"lho'.i:T:::^d^" 
'6

ldezesseis) anos. ,"t"o n" 
"o,aiiao-àJ "pi"nai" 

a panir.de t4 (quaiorze) anos' em observância à Lei

Federal n" 9854, de 27. to.rr, qufici"t"liiã" " 
i"iit" v uo u'r' it da Lei Federal n" E666193 '

sediada

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 ahos aprendizes devera declarar essa condição'

FL.'.:12-
V

o o
à
o

,r)

DE(

v
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AIYEXO IX

pnncÃo rr,rtnôxrco x" t2022
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o

orcr,mlÇÃo RI

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa

de Pequeno PoÍe. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§omedaempresa),CNPJ/MFn",sediada(endereçocompleto)Declaro(amos)paratodososfins
àe direito, especiicamente para paÍticiPação de licitação na modalidade de Pregão ' que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

Avenida José l,oiola de Alencar, 440, Centro, Arâripe, Ceâ rá, CEP 63.17G0ü)
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A]\[EXO X

pnrcÃo rr,ntnômco x' t2022

nrcr,ml,çÃo DE RESPoNSABILIDADE

Declaramos para hns de atendimento ao que consta do edital do

Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a

empresa............... ...... .........1omou conhecimento do Edital e de todas as

"ondiç0". 
de participação na Licitagão e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e â

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei

Local e data:

Assinatura e carimbo da emPresa

RIFÉ

'LL

ED L

9
<)

LFo oo M
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ANEXO XI - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-20)O(- SRP
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Aos XX dias do mês de XXXX de 20XX, o município de Araripe através da Secretaria Municipal de

inscrito no CNPJ No -_, com sede à

sendo facultado seu uso pelos órgãos da admini stragão diÍetâ e indireta, nos termos da Lei Federal No

t.666191, Decreto Federal no 7.892, de 23 de janeiro de 201 3, Decreto Federa I n'. 10.02412019, de 20 de

setembro de 2019, Decreto no 9.488, de 30 de agosto de 2018 e Lei Comp lementar 12312006 e alterações, e

suas alteragões, bem como Pelas normas e condições estabelecidas, e em face a classificação das propostas

presentadas no Pregão Eletrônico n'04/2023-PERP Para a inclusão no Sistema de Registro de Preços, e

IIOMOLOGADO PeIa SECRETARIA DE GESTÃO E INFRAESTRUTURA, RESOLVEM : regrstrar os

pÍeçospírao:SELEÇ Ão »l uplnoR PRoPosrA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISAIYDO

FUTI]RAS E EVENTUAIS AQU§IÇ ÕBs nn MÀTERrÀIs DE INTORMÁTICA DESTINADOS A

ATENDER AS NECESSIDADf,,S DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUMCÍPIO DE ARÂRIP]E-

CE, por um Período de 12 (doze) meses, tendo sido, o referido Menor Preço Por Lote, oferecido Pela(s)

v empresa(s), cuJas propo stas para os LOTES no foi classificada em lo lugar o licitante vencedor

representad a pelo Senhor Sr inscrito no CPF n". . 9ue entre sl,

usto e avangado a Presente ata' dévidamente Precedida da lic itação, realizada na modalidade PREGÃo,

con forme o Processo n' 042023-PERP Pelas cláusulas e condigões a saber:

CLÁUSI,JLA PRIMEIRÂ -DO OBJETO:

a

J

1.1. A presente Ata tem Por objeto o : SELEÇÃO DA lrmLSOn pnoposrA PARA REGISTRO DE

PREÇO S VISAI§DO FTITT]RAS E EVENTUAIS AQI,IISIÇOES DE MÂTERIAIS DE

INFOR]VIA TICA DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDAI) ES DAS DTVERSAS

SECRETARIAS DO MI]NICÍPIO DE ARARIPE-CE, de acordo com as ex igências estabelecidas no

Edital, constantes no Termo de Referênc ia e nesta Minuta da Ata de Registro de Preço' por um Período de 
'12

igualdade de condições:

CLÁUSI]LA SEGT]NDA _ DAS OBRIGAÇÔES:

meses.

1'2EsteinstrumentonãoobrigaaAdministraçãoafirmarcontratacõêsnasdemandasestimadasouadquirir,
exclusivamewnte por."u tnter.ãát";';;'-ü;:-;.i".tdos na cláusula segunda' podendo. realizar licitações

específicas, obedecida a tegisuçffirti"ne"i;,;;q* desse fao' caiba ãcurso ou indenização de qualquer

espécie à detentoras ao n"giJÀ'ãe nreços, senio-lhe assegurada a preferência de fomecimento, em

2.1 . DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA
ã. I "*ttut 

au p".a rôalizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a:

b. Entregar o objeto do C*nui", ã'S"áe da §ecretaria correspondeite, no município de Araripe, de

conformidade com as condiçoJs; ;;;, "*b"lecidos 
no Edital, no Termo contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo d" iO (dez) aias, contados a.partir do recebimento da Ordem de Compra'

pàá"ndo ,", prooogú noi termos da Lei n" 8'666/93 e suas alterações;

c. Efetuar a entrega do objeto 
"ã 

p"rt"iÀ 
""raições, 

cônforme eipecificações, prazo e local constantes no

Termo de Referência e seus anexos

;. ii;ô;litr""se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

e. Substituir, repírÍar ou corrglr, X t' ã*p"""s' no Prazo fixádo neste Termo de Referência' o objeto com

avarias ou defeitos;
f. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede-a data da en

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto'.com a devida comprovação'

g. Manter durante toda 
" 

a"-çá"io 
"o"t'ato, 

et càmpatibilidade com as obrigagões assumidas'

ãondigões de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;

trega, os

todas as

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apon ONTRATANTE,

arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou PrePostos envolvidos na entrega do objeto contratual

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabal histas, previdencirírios, fiscais, comerciais,

taxas, frete (qualquer valor de empeúo), carga e descarga de mircadoria, seguros, deslocamento,

alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir na exe§ução do pacto contratual assiÍado (ata do pregão

. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até O5(cinco) dias

corridos, antes da data do término do Prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas;

l. Os atrasos ocasionados por motivo de foÍça maior ou caso fortuito, desde que notificado o Prazo de 48

(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

2.2. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente soiútudot ot bens Pelo MUNICIPIO,

na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens de comPra

exPédidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas Pelo Gestor da desPesq em

até 30 (trinta) dias, através de credito em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da

documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente

1.751, de2 de outubro de 2014;

)

J

a. A contratante obrigar-se-á:

inadimplemento contratua[.

b.AContratanteseobrigaaproporcionaràContratadatodasascondigõesnecessária's-aoPlenocumprimento
dasobrigaçõesdecorrentesdoTermoContrafuâl,consoalteestabelecelLeirPS.666/g3esuasalterações
posteriores;
t. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;.

d. comunicar à contratada ad;;"r;ü;;i;ánência relacionada com a execução do objeto contratual'

diligenciando nos casos que exigem providênciascorretivas;

e. providenciar os pagamentos iêán*oau à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
f'AssegurarolivreacessodoCoNTRATADoeseuspÍepostos.devidamenteidentificados,atodosos
locais onde se fizer necessári" ;;;"r"çil;"" serviços licitados, prestandoJhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO:

registrados no Anexo I deste instrumento'

3.1.1. para cada ordem de comprl)Àuiorizrgao a" romecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota

fiscaVfatura.
3.1'2. Por ocasião do pagamento, será efetuada cons.ulta ..oN.LINE', às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal 
.

3.2. Por ocasião da entrega d";;;:,i;t o 
"ont*odo 

deveÉ apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura ô Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contràtânte e

entregue na prefeitura Municipaide enarupg- Cf, com endereço na Avenida José Loiota de Alencar' 440 -

- Centro - maRIPE, CEP 63 170-000, ARARÍPE- CE'

3.3. O pagamento fica condiclonaáã,'a ,uti.ruçao de todas.as. condições estabelecidas em contrato e da

"orproi"iao 
a" ."gularidade para com o. en"-got previdenciários' trabalhistas e fiscais;

3.3.i. Deverá vir aómpanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) prova a" ."guf"riaaa" iriãipoart" " 
nànau fracioral será efetuada mediante apresentação de

cerridão expedida 
"on:unirí"rí" 

p"la Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

procuradoria-Ger"r au n*iáu Nu"iãnur gCr9, referente a todos os créditos tribuqíLrios federais e à

Dívida Ativa da União tOÀÚj p"i 
"f^ 

aàminisíados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"

Àvenida José foiola de Alencâr,440' Centro, Arâripe, Ceará, CEP ó3.170-000

L_l



DEr

ao

SETOI DE

EL zÇPrefeitura Municipal de Ar
Setor de Licitações N

RI

b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS' através de

apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do-FG{S;

ci. A comprovação de regularidade pur" ão. a Fazenda Estadual deverá ser feita através de CeÉidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d). A comprovação a. ..grt*iJ"ã" para com a Fazenda.Municipal deverá ser feita através de certidão

\iegativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal;

ày.õ".tiaao N"gutiuu ae »JúitÃirabalhistas; Prova àe inexistência de débitos inadimplidos perante a

iíttiçu ao rrabáno, mediante a apresentação de Certidão Negativa'

3.4. Constatando-se, a situação dJ i'ãg'r*iaáa" da contratada' será providenciada sua notificação' Por

escrito, para que, no prazo de s t"]"""j ai"t tit"is, regularize sua situação ou' no mesmo prazo' apresente sua

à"f"ro. ô prà podeiá ser pronogado uma vez' por igual período a critério da contratante'

3.5. Não havendo ,"gutari-çao oi?àã"'ã à.ãr'" ..ítiae'rada imnrocedente, a contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis p"ru n'"ãriáç-aoã'"g'rutiaua" fiscal quanto à inadimplência d:,::n:-"od* b"*

como quanto à existência d. Pt;;;;;" " 
ttt?r"*"4"; p*" qut sejam acionados os meios Peíinentes e

necessarios para garantir o recebimento de seus créditos'

3.6.Persistindoairregularidade,a."ont,utunt"a",",áadotarasmedidasnecessáriasàrescisãocontratualnos
autos do processo administÍatiuo 

-c;;tpona"n*' 
assegurada à contratada a ampla defesa'

3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nôrmalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a conraáda naoiegutarize sua situaçãojunto a regularidade fiscal'

3.E. será rescindido o 
"on 

oto 
-.. 

execução 
-com a contratJa íadimplãnte,- sllyo por motivo de

economicidade, ."gurança no"ion"ur á, ort o a'" int"r"sse público Je alta relevância, devidamente justificado'

em qualquer caso, pela máxima,autoridade da contratante'

3.9. Quando do pogur"n,o, t"t"*JiJü"ã" "iat"ú" "iuutá'ria 
Prevista na legislação aplicável'

3.10. A Contratadu ,"gururr"nt""oiã;;;;"üé1ilú;r NacionàI,'nos termos-da Lei Complementar no 123' de

2006, não sofierá a retenção tribuiíria lr*to ,o, impostos e contribuições abrangidos por aquele regime' No

entanto, o pagamento n"",t ,onãi"ãn;ão à 
'p'"t"ntuçao 

de coÀpronação' por meio de documento oficial'

ã;;;i; ffi; t utu-"nto oiuutetio favorecido previsto na referida ki Complementar'

CLÁUSIJLA QUARTA. DA VALIDADE RO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de compromtsso

pàÍa futuÍo fomecimento, terá a vigência de12(doze) meses, contados a Partir da data de sua assinatura'

4.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Pregos, o muntcípio de ArariPe não será obrigada

a contratar o fomecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamen te pelo Sistema de Registro de

\./ Preços, poden do fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conven iente, sem que caiba recuÍso ou

indenização de qualquer esPécie à conhatante, sendo, entÍ€tanto, assegurada aos beneÍiciários do registro, a

preferênc ia de fomecimento em igualdade de condiçõe s. O municiPio de ArariPe poderá aind4 cancelar a

Ata, na oconência de alguma das hipóteses legalmente previstas, garantidos à contratada" neste caso, o

contraditório e amPla defesa.

CLÁUSULA QUAINTA _ DA GENÊXCTE »I ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5l - Caberá a Secretaria de Gestilo e Infraestrutura" o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto

operacional e nas questões legais'

CLÁUSIJLA SEXTA -DA UTILIZAÇÁO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1 - Em decorrência da Pub ticação desta At4 os Participante s do SRP poderão firmar contratos com os

fomecedores com preços regi strados, devendo para tanto, adotar os seguintes PÍocedimentos:

a) Emi tir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços)' sendo a

pnmelra enviada ao fornecedor e a segunda paÍa arqu ivo do Orgão/Entidade contratante.

b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de regi§tro de

no prazo estabelecido na Ordem de Servigos'pregos,

Avenida José Loiola de Alencar' 440, Centro, ArariPe' Ceará, CEP 63.170-000
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6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade ministração que não

teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)

empresa(s) beneficiaria(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respe itadas, no que couber, as

regras contidas na Lei no 10.52012002, na Lei no 8.666193, no Decreto no 7 .892/2013 e demais norrnas em

7.1 - Os signatrírios desta Ata de Registro de Pregos assumem as obrigações e responsabilidades descritas a

d)
e)

preços registrados.

7,1.2 - Caberá aos órgãos participantes:

I. Tomar conhecimento dâ Ata de Registro de Preços, inclusive das alterações por ventura ocorridas, com o

objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposigões

EL 1L

v

vigor e respectivas atualizações.

Oi Os Orgaos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
_y19 

da_ata de.registro de

preços, dierãoconsultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

6.4 podení o beneficiríLrio da ata dà registro de preços, observadas as condigões nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e

firturas decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

6.5 As aquisições ou contratações adicionais a queie refere o art. 22 do Decreto n'7 .89212013, não poderão

exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

6.ã O quantitativo decõnente das adesàes à ata de registro de preços não podení exceder, na totalidade, ao

dobro ào quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem'

6.7 ipós a autorização do óigão gerenciadôr, o órgão não participante devení efetivar a aquisigão ou

contrúgão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata'

6.8 Compete ao órgão não participante os atos relativãs à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das

obrigaçõás conrraúlmente 
- 
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de

"u"rit 
ui, penalidades decorrentes do descumpiimento de c[áusulas contratuais, em relagão à suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÓES E RESPONSABILIDADES

sesulr:
7.i.1- Competirá ao Órgão Gestor do RegistÍo de Preços o controle e administração do SRP em especial:

I. Gerencia a Ata de Registro de Preços.

IL Providenciar, sempre que solicitada, a indicação.do fomecedor detentor de preço registrado para

atendimento as necessidadei da Administração, obedecêndo a ordem de classificação e aos quantitativos

definidos nestâ Ata.
III. monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado'

podendo ,"ra, o. pi"ço, registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados;

ry. observar, duiante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantidas as condições de

habilitação e quálificaçao exigi-das na liciiação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas,

inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

v. conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins

de adequação às novas condigões de mercado e de aplicação de penalidades;

VI. Cónduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.

Vll.Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a)
b)
c)

Advertência,
Multa, na forma prevista no instÍumento convocatório ou nesta Ata.

Suspensão tempôrária de participação em licitação e impedimento de contratâr com a Administração

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

Cancelaio ReeistÍo de PreÇos do fornecedor detentor do preço registrado,

comunicar uo-, orgao. PaÍicipantes do sRP a aplicação de penalidades ao fomecedor detentor de

Avenidâ José Loiola de Alencâr,440, Centro, Araripe, Ceará, cEP 63.17G000
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II. Indicar o gestor do contrato, quando da necessidade de utilização desse ins ,aoqual, além das

8.1. Os preços registrados são os prego s unitários ofertados em cada gnrpo do PREGÃo ELE NICO

N" 04/2023-Pf,RP Conforme Proposta de Adequação signatrí,rias desta Ata, os quais estão relacionados,

Lei ne 8.666. de 1993

atribuições previstas no art. 67 daLein'E.666, de 2l dejuúo de 1993, compete:

a) Promovér consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, quando da necessidade de

contratação, a frm de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem

praticados, encaminhando tempestivamente, as informaçdes sobre a contratação efetivamente realizada.

b1 A.."go."r-r", quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida atende aos

interessei da Administragão Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Orgão Gestor

do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilização.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigaiões Lsumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o Órgão

Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento dos

compromissos assumidos.
d) Informar ao Órgão Gestor do Registro de Preços a recusa do fomecedor em realizar as contratações para

fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de

Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do objeto licitado.

III.Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:

a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de PÍe9os.

bj Comprovante de reatização da Peiquisa de Mercado, caso decorrido mais de tEO (cento e oitentâ) dias do

último preço publicado para o item, nos termos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Serviços.

Z.f.S - O detentoi do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Orgãos e Entidades particiPantes do SRP, bem como

aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigênci4 mesmo

que a execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento'

ül Fomecer os 
-bens 

oiertador, pàr p.eço. uniüírios registrados, nas quantidades indicadas pelos

p;rticipantes do Sistema de Registro de Preços, medianto formalização de contrato, no prazo estabelecido na

Ordem de Compra.
c) Responder no p.uzo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro de Pregos sobre a

pietensão de órgac,/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Orgão/Entidade interessado'

à; ert- 
"i.rt"-que 

os fornecimentor 
".turão 

sujeitos à aceitação pelo Ólgão recebedor, ao qual caberá o

dlreito de .""u.* 
"uro 

não esteja de acordo com o especificado no PREGÃO ELETRÔMCO N' 04/2023'

PERP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

CLÁUSULA OMAVA- DOS PREÇOS REGISTRÂDOS:

segundo a classificação de cada fomecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos

deita ata e servirão de base para as futuras aquisigões observadas as condições de mercado.:

8.2. A Ata de Regisno de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da

§ le O preço registrado poderá ser Íevisto em dec

mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos
onência de eventual redução daqueles praticados no

registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata

promover as necessárias negociações junto aos fomecedores.

§ 2e Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

I - Convocar o fomecedor visando a negociação pa-ra redução de pregos e sua adequação ao praticado

pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido; e

III - convocar os demais fomecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3e Quando o preço de mercado se tomar superior aos pregos registrados e o fomecedor, mediante

requeiimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

oM

ED L
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I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicagão

veracidade dos motivos e comProvartes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes

DO LOCAL, PRAZO, FORMAS DE

fomecimento; e

II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§,pNão havendo C*it" nur 
""ão"úoes, 

o Orãao gerenciador deveni proceder à revogação da Ata de

Registro de preços, adotando as medldas cabíveis para oútenção da contratação mais vantajosa. 
.

E,3. SeÉ incluído, na ."rp".tirn uiu'iu foÁu d" on"*o, 9a{stro Reserva' ou seja' o registro dos licitantes

queaceitaremcotarosbensouserviçoscompreçosiguaisaosdolicitantevencedornasequênciada
classificação do certame, excluiÃ o percentual ú*"1t9 i-t^"tC"m 

de preferência' de acordo com o Inciso II

ã'" /\õ;ii Jo ô""r"to'n. l.aii,iqZl de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores.

confirmando a

do pedido de

CLÁUSI]LA NONA - CONDIÇÓES DO FORNECIMEI'TO;

rxrnrõl r cRrrÉRros DE ACEITAÇÁo Do oBJEro:

Í4{-
ML)

DET

;r!o#o de entrega, que sená de 10 (dez) dias, a contâÍ da data do recebimento da ordem de compra por

BTi 
tS 

f#[rJiililo""i n., anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por soricitação justificada

do fornecedor protocolado oit". 
- -ào' 

,"n"ilnenio do prazo in:iciatmente estipulado e aceita pela

â13i;:TÍ:""cedida prorrogagão de prazo por mais àt.otu '"' p*o o mesmo.empenho' sem a abertura

deorocessoadministrativoparaverificarpossíveisprejuízosaadministraçãosolicitante,quetemalivre
iniciativa para julgáJo administrativamente

9.3.1. Caso não concorde "o,'it'ãiffiátt 
dos fomecedores' sob o(s) pedido(s) de pronoBaÇão(ões)' a

ADMINISTRAÇÃO deverá i"i"1;-;-p";;; ãas obrigaçoes nào 
"u.píid"" 

no pacto assumido na ata de

registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabivels;

g.4. o prazapara entrega comeõ;;;;; dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item

"9.2"; --^-^ ;a ÂnrÉoa
9.5.CabeníaosetorresPonsávelpelorecebimentodomaterial,monitoraroprazodeentregae'seassrm
entender, notificar a empÍesa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9.1. Os Bens adquiridos deverão ser

9.6. Critério de Aceitação dos Materiais:

entregues de forma Parceladq conforme sol icitâÉo da Secretaria

ser revistos nos câsos Prev
bedecendo ao seguinte:

\./ 9.6.1. G materiais serão recebidos:

9.6.1. 1. Os bens serilo recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 - Araripe -

CE {EP: 63 170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h à 12 e das 13h às 16h;

a) Os bens Poderão ser rejeitados, no todo ou em Parte, quando os Produtos enhegues estiverem em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referên e na proPosta, devendo sercla

substituídos no pÍazo de 05 (cinco) dias, a contar da notl ficação da contratada, às suas custas, sem Prejuízo

da aplicação das Penalidades.
9.6.1.2. os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciadÔ' "

a) Na hipótese de a verifrcação 
" 

qr" * *r"* o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo ftxado'

reputar_se-á como ."uti-aq 
"on.,imanáo-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

g.6.2.orecebimentoprovisóriooudefinitivodoobjetonãoexcluiaresponsabilidadedacontratadapelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato'
g.6.3. O prazo de validade do produto'na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços)' do

prazo total Íecomendado pelo fabricante'

CLÁUSULA DÉCIMÀ -DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

istos nesta Ata, no Edital de PREGÀO
10.1 Os
ELETR

preços registÍados só Poderão
ômco x' oryzoz3-PERP e o

Avenida José Loiola de Alencâr,4 40, Centro, ArâriPe' õeará, CEP 63.17G000



DE(
:*?§tl &

Prefeitura Municipal de Ar
Setor de Licitações

SEI(N OE

nreÉ

cr,Áusweoúcnun rRIMEIRA-DA rrscu,rzeÇÃo rÉcmcl r no RECEBTMENTo:

cl,lusutl oÉcIMA sEGUND.I - ols saxÇÔrs:

12.1: Pela inexecução total ou Parcial do objeto desta Ata de Regiitro de Pregos, a Admin istração garantiÍá o

contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio Por cento) poÍ dia de atraso e Por ocorÉncia de fato em desacordo com o proposto e

o estabelecido no Edital, até o mríximo de l0% (dez Por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho,

recolhida no Prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

c Multa de 10Yo (dez Por cento) sobre o valor total da Nota de Empeúo, no caso de inexecução total ou

paÍcial do fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicagão ofrcial;

d) Suspen são temporrí,ria do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Federal, pelo Prazo de até 2 (dois) anos.

e) Declaragão de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabil itação Perante a PróPria autoridade que

aplicou a penatidade, que será concedida sempÍe que a empresa contratada ressaÍcrr o munrc ípio de ArariPe

Pelos prejuims resultante s e depois de deconido o Prazo da sanção aplicada com base na alínea "d"'

lidade é de comPetência do mun icípio de ArariPe

3ifl::tt;l"ovisoriamente, por intermédio de.um responsáver a ser designado pela Secretaria

reouisitante paÍa posterior 
""'"pi"'""ia" 

i" conformidade e quantidade do objeto com as especificações

co;stantes ná O.dà. de FORNECIMENTO;
b) Recebidas definitivemente,'ofoíffirouução da compatibilidade dos itens com as especificações e

consequente aceitação, itp**t"ãiÍn*ü il ü; de aú iq (vinte e quatro) horas' contados da data de

:;ffiü#I, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital

;::i":"ti["J" que os itens sejam recebidos. em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a

,*p""t"Ciiiã"aJàa CoNTRATAbA pela qualidade e segurança dos mesmos'

rr.2 - os itens deverão ser prestaã"os'Jo-nlJJiá"a" ,r"iri'" ae ôó lsessenta;dias' de acordo com o código de

õ"f1.Ã ôonru*idor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho;

Epp.o *

a) sempre que verificar que o preço registrado está acima do preço de mercado' o Órgão Gestor.convocará o

fárn"".do, puo negociar o preço regisãado e adequá-lo ao preço corrente' procedendo a respectiva alteração

"ã 
Ãt , "*ã 

naja ã concoáantia dã detentor do Registro àe Pregos. FruJtrada a negociaçõo, o fomecedor

t.ta tú."ao ao 
"ompromisso 

assumido, respeitados os contratos já firmados'

b) Não havendo ê*ito nu, n"go"á!0", "", ã prir"i. 
"olocado, 

o orgao Gestor poderá convocar os demais

fomecedores classificados p.*l;;;;.;i condiçoes, oferecer igual oport'nidade de negociação' ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela'

c) Antes de firmar qualquer ""l;;o'n"-; 
f"à"cedo. podeni solicitar a revisão dos preços registrados,

mediante requerimento mau..rt"ãq'"". apresentação àe comorovantes e de planilhas detalhada do custo'

que demonstrem que o mesmo "'i" 
pãàã .".pri, * obriguÇõ". 

".rumidas, 
em função da elevação dos custos

do objeto, decorrentes de r"a, ,rpJ*"ii1"".!. o orgao-Gestor providenciará a alteração nâ Ata de Registro

de preços, caso acate o pedido ou,'r. lna"f..iao,.o ticltante poderá ser liberado do compromisso assumido

d) Em qualquer hipótese os preçãs àecoo"nt"s da ."ri.ao nao poãeao ultrapassar os praticados no mercado'

mantendo-se,nominimoadiferençapercentualapurâdaentreovalororiginalmenteconstantesdaproposta
ão fi"i*," . oquele vigente no mercado à época do registro'

e) Serão considerados pregos d;;;;Ã;:;;'"9ot!tr" forem iguais ou inferiores ao orçamento Básico

apurado pela Administração' -^..:^x^ .r^c -.cmns serão cômunicadas aos paíicipantes
fl As alterações dos preços reglstrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos ç

" 
puúri"ua". 

"r.iornàl 
di grande circulação local'

)

pena

Avenida José Loiola de Alencar, 440, -entro, ÀrariPe, C
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f) As penalidades previstas nas alíneas poderão ser aplicadas ao or que tenha sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
renha praticado ato ilícito visando a fiustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade

para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Disrrito Federal ou municípios e, será

excluida do Sistemas de Cadashamento de Fomecedores a que se refere o inciso XfV do artigo 4o da Lei
|O.Í.2ODOOO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito pÉvio da citação e da ampla defesa e do

contraditório, quem:
1- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital.

2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços;

3- Não mantiver a proposta, injustificadamente;
4- ComportaÍ-se de modo inidôneo;
Í Deixar de fornecimento ou apresentar documentagão falsa exigida para o certame;

G Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.

h) Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na

\-/ condição anterior:
l- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito

2- Pela não execução no prazo estipulado do fomecimento rejeitado pelo município de Araripe.

3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão.

12.2 - Além das penalidades iitadas, a CONTRATADA ficará sujeita no que couber, às demais penalidades

referidas no Capítulo IV da Lei n' E.666/93.
12.3 - Compróvado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍicado e aceito pelo

município de Araripe, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "g", a CONTRATADA ficará isenta

das penalidades mencionadas.
fZ.l - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntâmente com as de

multa, elencadas nas alíneas «b' e «c' da subcláusula primeir4 descontando dos pagamentos a serem

efetuados.

CLÁUSI,JLA DÉCIMÂ TERCEIRA - CONTROLE E ALTERAÇÓES DE PREÇOS:

13.1. A presente ata de Registro de Preços poderá sofier alterações, obedecidas as disposições contidas no

artigo 65 da Lei n" 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCtrvIA eUARTA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORITECEDOR NA
ATADEPREÇOS:

14.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nos termos do disposto

nos arts. 20 e 21, do Decreto n" 7 .892 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes situações, além de

outras previstas no Edital do Pregão N" 04/2023-PERP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços.

b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do SRP.

c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços registrados, quando estes se tomarem

superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços Íicar impedido ou for declarado inidôneo para licitâr ou

contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente firndamentado.
14.1,1 - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos câsos previstos nesta cláusula, será feita
por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante nos autos do

processo que deu origem ao cancelamento.
14.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fomecedor, a comunicação será feita
mediante pubticação em jomal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se

cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última publicação

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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14.13 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de regisho de

preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do

cancelamento, para interposição do recurso.
14.1.4 - Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste

Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos Incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei f 8.666/93.

CLÁUS1JLA DÉCIMÂ QI,M{TA - DO CAIICELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro'de heços poderão ser cancelados de pleno direito,

conforme a seguir:
I - Por iniciativa da Administração:
a) Quando o fomecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro de

Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n' t.666/93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;

c) Por razões de interesse público, devidamente motivado ejustificado.
f5.f.1 - A comunicação ào cancelamento do preço registrado, nos casos Previstos nos subitem anteriores

será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comProvante aos autos que deram

origem ao registro de preços.

f5.i.2 - No õaso de sãr ignorado, incerto ou inacessivel o endereço da contratada, a comunicação será feita

por publicação no DirÁrio oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 01 (um) dia da

publicagão.
iS.f.S - e solicitação da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a

antecedência de 30(trinta) dias, faculàda à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Edital,

caso não aceitas as razões do pedido.

CLAUSI]LA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇOES DE SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO:

16.1. O fomecimento decorÍente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um

representante especialmente designado para esse fim a seÍ oportunamente indicado pela Secretaria

Contratante, ao qual competiÍá dirimir as dúv idas que surgirem no curso do fomecimento e de tudo dará

ciência ao município de Araripe, como também fiscalizar o fornecimento, podendo sustar , recusar, mandar

fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o pÍesente Pregão, de acordo

com o estabelecido no art.67 e parágrafos, da Lei 8.666193 e demais alterações'

16,l.l - A fiscalização de que 
-trata 

esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRÂTADA, inciusive pórante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de

imperfeições técnicas, vícios iedibitórios e, na oàonêniia àestas, não implica em co-responsabilidade da

município de Araripe ou de seus agentes e pÍepostos (art. 70, da Lei n" t.666/93)'

16,1.2 - O fornecimento dar-se-áãe aco.do 
"-orn 

a necessidade do município de Araripe e será faturado em

conformidade com a Ordem de serviços.
16.1.3 - A execução do fomecimento deverá obedecer rigorosaÍnente as técnicas apropriadas, utilizando-se

sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da CONTRATADA'
16.f.4 -'O prazo miíximo-para aténdimento aos chamados seú de 72 (setenta e duas) horas, após o

recebimento da Ordem de fomecimento.
16.1.5 - A Ordem de fomecimento deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na Proposta

de Preços, durante horário comercial.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTIIRIA:

17.1. O Sistema de Registro de Pregos independe de previsão orçamentária. Isso porque não há

obrigatoriedade da contÍatação, portanto não há necessidade de se demonstar a existência de recurso. Com

base no art. 7o, § 2o do Decreto Federal no 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que Regulamenta o Sistema de

Registro de Pregos previsto no art. 15 da Lei ne E.666, de

registro de preços não é necessario indicar a dotação

formalização do contralo ou outro instrumento hábiP'.

21 dejunho de 1993, preceitua: "Na licitação poa
orçamentaria, qte somente será exigida pata a

Ayenidâ José Loiota de Alencar,440, Centro, ArâriP€' Ceârá, CEP 63.t 70-000
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Subcláusula Única - As despesas do exercício subsequente correrão à conta da

atividade, Íicando adstritas ao respectivo crédito orçamentáu'io.

cr,Áusur,e nÉcrMA orrAvA - DAs DIsPosIçÔrs rnars

signada para esta

tot 
"

primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
18.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe ou por

afixagão em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura

CI,]íUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO:

19.1. O município de Araripe providencianí a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos termos do

aÍt. 15, § 2'da Lei n" E.6ó6, de 2l dejunho de 1993.

CLÁUSTILA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSO§:

ffi
sfloft oE

Direito Privado.

cLÁusuLA vlcÉsnva pnnunru - Do FoRo:

20.1. Fica estâbelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos

omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especial aLei rf 8.666193, aplicandoJhe quando for o caso, supletivamente, os

princípios da Teoria Geral doi Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do

2l.l . As questões

serão processadas

E, por estarem de
e assinadas pelas

artigo 60, da Lei n: 8.666/93

Araripe-CE, _ de _de 2022.

SIGNÀTIIRIOS3

Ordenador da despesa
Gerenciador do Registro de Preços

ORGÃO GESTOR- SECRETARIA CPF N"

EMPRESA DETEfTIToRÂ DO REGISTRO DE
PREÇOS
EMPRESA:
CNPJ:

CPFN'

TESTEMI,INIIAS:

CPF:

decorrentes da utilização desta Atâ, que não possam ser dirimidas administrativamente,

e julgadas no município de Araripe, Seção Judiciária do Estado do Estado de Ceará.

aóorào, lavrou-se este termo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas

partes contratantes, abaixo assinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe o

I
,, CPF

Avenida José Loiols de Alencâr,440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.170-000
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Ç ,furARDLA ASSAI)INTERESsR NTAMEAI)I'I{ID oESASo D

I. SECRETARIA DE 

-

ORDENADORDE DESPESAS:

.s
õ ru.: ]i1oM
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R
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ANEXO tr DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" O4I2O23.PERP

nrr,lÇÃo r euar,rrrclÇÃo Dos FoRI\TEcEDoRES coM PREÇos REGISTRÂDos

or. uzÃo socIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
E.MAIL:
TELEFONE:
REPRDSENTANTE:
RG: CPF:
BAIICO: AGÊNCIA:

DE(

-o\
OFL
(J

>,i
oi

CONTA CORRENTE: *

er*Ú'

Avenida José Loiolâ de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceârá, CEP 63'170-000
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ANEXO Itr DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇO§ N" 042023-PERP

ftlpÉ

REGISTRO DE PREÇOS UTTT,,(NTOS, ESPECMICAÇÃO DO§ MATERHIS' QUANT1TATWOS
MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORÂS

Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

7,r)
o

FL :s{

Araripe-CE, _ de _de 2022.

Este documento é paÍte integÍante da Ata de Registro de Preços no 04/2023-PERP, celebrada entre o

municipio de Araripà e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados poÍ item, em face à realização do

Pregão Eletrônico no 04/2023-PERP.

LOTE

CNPJN"LICITANTE VENCEDOR:
VALOR
TOTAL

R$
QTD

VALOR.
uxrrÁnro

RS
T]NDITEM MARCADEScRIÇÃO

VALOR TOTAL DO LOTE RS

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe' Ceará' CEP 63.17G.000
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RÂZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG:

BANCO: AGÊNCIA:

Prefeitura MuniciPal de ArariPe
Setor de Licitações

CPF3

CONTA CORRENTE:

PE

ANEXO IV À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-/@
RELAÇÃoEQUALIFICAÇÃo»osronrcf,CEDoREsPARÂoCADASTRoDERESERVA

o
o

DE(

7
FL..1)l

,r)

o
h

E
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CONTRATON'

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAN4
DE t]M LADO A PREFEITT]RA
MT'NICIPAL DE ARARIPE, E DO OUTRO
LADO A EMPRESA PARA O

Pelo presente instrumento, o MUNICIP

. FIM QIJE A SEGTITR SE DECLARA:

IO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

no CNPJ/]vIF sob o no através da com sede de sua

ARARIPE, CEP 63.I7O.OOO, ARARIPE- CE, nett" ato rePresentada Pela

v respectiva Secretrário(a) S(a).-, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a

Empresa........ , estabelecida na ......., inscrita no CNPJ/IvIF sob o no . .........., neste ato representada pelo(a)

S(a) ......... ...., portador (a) do CPF/lvíF n" ..'... , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entÍe sr o

presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FI]NDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitagão, na modalidade Pregão E

com o Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, a

da Lei Federal no 10.520, de 17 /0712002.

CLÁUSULA SEGI'NDA - DO OBJETO:

Prefeitura Municipal de Araripe
Setor de Licitações

letrônico tombado
Lei n' 8.666/93 -

DE(

sob o no /20XX, em conformidade

Lei das Licitações Públicas, c/c os termos

N

2.l.Constitui objeto da Presente: A
ATENDER AS I{ECESSIDADES
DE ARARIPE-CE, tudo conforme
edital e da proposta adjudicada.

QIIISIÇÃO DE MATERIAIS DE INT'ORMATICA DESTINADOS A

DA SECRETARIA DO MIJNICiPIO
especificações contidas no Termo de Referência, constante no Anexo I do

CLÁUSULA TERCEIRA - DO yALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOIUIC6i'

FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 

-

a ser pago em conformidade com a entrega

amente atestadas pelo Gestor da empres4

observadas as condições da proposta e o
no penodo respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devid

acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada,

seguinte.
3.ã. O valor do presente Contato não sení objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,

hipótese na quaipoderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas'

r.j. nrpeutt lsRlo EC9N9MICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem fatos 
. 
imprevistos, ou

previsíveis 
-porem 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,

Lrn 
"u.o 

dà força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordiniíria e

extracontratual, poden! mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do conÚatado e a

retribuição da administragão p"." u;rst" ,".rn"ruião do fomecimento, objetivando a manulelg,Ao do equilíbrio

econômico-financeiro iniôial do 
"orih"to, 

n" formá do artigo 65, II "d" da Lei Federal rf 8.666193' alterada e

consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante' estão incluídas

todas as iespesas necessárias á execução dos serviços, inclusive as relacionadas com produtos, equipamento e

mão de obras

Avenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Arâr ipe, Ceará, CEP 63.170-000
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Gestora
5.2Prazodeentregqqueserádel0(dez)dias,acontardadatadorecebimentodaoÍdemdeComprapor

lTi 
tS 

f#'JE§iliio,li n". anterior podera ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do fomecedor protocolado ""i". 
a"'vencimenio do- prazo inlcialmente estipulado e aceita pela

li:,lj;:Tr:"rcedida prorrogação de prazo por mais de.uma vez para o mesmo.empenho, sem a abertura

de processo administrativo Pt";;i'#;"slíveis prejuízos a administração solicitante' que tem a livre

iniciativa para julgá-lo administrativamente

5.3.1. caso não concorde "o.'ã'J"gaá". 
dos fomecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ões)' a

ADMINISTRAÇÃo deverá i"#;-;;";õ ãas ourigaçoes á; ;'-p;d^ no pacto assumido na ata de

registro de preço e aplicar as sarções administrativas cabivels;

5.4.Oprazopara"n.gu"o."ilii""ãi*""ai"imediatamenteposterioraoúltimodiaútilfixadonoitem

Itjl'a*"* ao setor responsável pelo recebimento do material' monlt:-1 
:-1111":: 

entrega e' se assim

entender, notificar a empresa soúre'a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

CLAUSI,'LA QUARTA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA CONTRATU Flt

4.1. O presente Instrumento teú vigência até 

-
de de 20

CLÁU§ULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE

ACEITAÇÃODO OBJETO:

5.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues d" fo..u Parcelada, conforme solicitagão da Secretaria

5.6, Critério de Aceitação dos Moteriais:

5.6.1. G materiais serão recebidos:

5.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimôn io e hhoxarifado, Rua Santo Antônio, 120 - Araripe -

CE {EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das OEh às 12 e das l3h às 16h;

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em Parte, quando os Produtos entregues estiverem em

desacordo com as esPecificações constantes neste iermo de Referência e na proPosta, devendo ser

substituídos no pÍazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratadq às suas custas, sem Prejuízo

li:l}:ã3i:::'.:fj':Jj$fu", definitivamente, após a verincação da quatidade e quantidade do material e

aon.aqr"nt" o"it ção mediante termo circunstanciado'

a) Na hipótese de a verificação ;'q* ;,;;;;;rúitem anterior náo ser procedida denho do prazo fixado'

reputaÍ-se_á como .""tir"ou, 
"onl;,;ãnJoo. 

o ,"""ui."nto definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.6.2. O recebimento provisorio ãu Jeirnitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrâto' 
-

5.6.3. O prazo de validade oo iroàuio'no data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do

prazo totál recomendado pelo fabricante'

CLAUSULA SEXTA -DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As desPesas decorÍente s das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão á conta de

recursos específicos consignados no respectivo Orçam ento MuniciPal, inerentes á(s) secretaria(s)

contratânte(s) interessadas nas seguintes dotações
- Elemento de Despesas:

CLÁUSIILA SETIMA - DO PÀGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando regularmente so licitados os bens Pelo MUNICÍPIO,

entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de comPra
na proporgão da

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe, Ceará, CEP 63.17G0fi)
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da despesa, em

registrados no Anexo I deste instrumento'

7.1.1. para cada o.a". a" co.prJÀuiorização de Fomecimento, o fomecedor deverá emitir uma única nota

fiscal/fatura.
7.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas' para

verificagão de todut ,. 
"ànàiçõ"t 

d" regularidade Íiscal 
.

7.2. Por ocasião da entrega d"t";;";;;;oiu"tuao deveú apresentar recibo^em 9?-!d:T)'i^ " "
resDectivaNotaFiscal.AFaturaeNotaFiscaldeverãoseremitidasemnomedaSecretariacontratântee
enrresue na prefeitura tutunicipaid-e ai.aiJp-É- ce, com endereÇo naaenida José Loiola de Alencar' 440 -

:t'"""il;:AüiPE õ;i;;i:itõ400, ARARIPE- cE, inscrito no cNPr sob o no

7.3. O pagamento fica condicioiadá,'a *tirruçao de todas as londiçoes estabele-cidas em contrato e da

comprovação de regrr*ia"a" pu'ãl-""t;t ;;É;t previdenciiírios' trabalhistas e fiscais;

;:;.j1';;;;;;ámpaúada a fatura da nota fiscal os sesuintes documentos:

a) prova de regutaridade iH1"ü;;;"üe;u fr".i*ur ."ra efetuada mediante apre-sentação de

certidãoexpedidaconjuntamentepelaSecretâria^aur""eitaFederaldoBrasil(RFB)epela
procuradoria-Geror a" nrãi" r.i".iãia <pcr», ,"r"r"r,t" uioaot os créditos hibulíirios federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrado., n"-rã.ru au portaria conjunta RFB/PGFN n'

em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encaminhamento da

abaixo, observadas a condições da ProPosta e os preços devidamente

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA:

8.1. A contratada Para realizar os serviços, objeto do Presente Contrato obrigar-se -a:

E.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de ArariPe, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Conratual e na ProPosta

lí'rl;*'.3:'ll$ll",l!,1lli;*" o Fundo.de Garantia por rempo de serviço - FGrs' ahavés de

;;;t;;',"çã";; õiü - õertificaao ae Regularidade do.FG{s:

c).AcomDrovaçãoa"'"g'i"'ii'iiti-"Iã*unu'"nauEsàâualdeveráserfeitaatravésdeCertidão
ií"g",ir" ã" ôeúrtos inscãtos na Dívida Ativa Estadual: . .
d). A comprovaçã" d" '"s';;;"ã;;;;;;;";;";da.Municipal 

deveú ser feita através de certidão

úgativa áe Débitos inscritos na Dívida Ativa Munrclpal;

e). certidão Neqatir" d, #;iã"T;üt i,À; pto'u á" ínexistência de débitos inadimplidos perante a

;ãü;;iffilh;, ,"ii*t" u 
"p'"tentação 

d€ certidão Nesâtiva'

7.4. Consratando-se, a situaçao àã i"ãg"i*Jia. da.contratada, será providenciada sua noÚficação' por

escrito, para que, no prazo de S t"it""i ai^ i'"is' regutarize sua situação ou' no mesmo prazo' apresente sua

defesa. O prazo poderá ser p'o'oguão urn" n"z' por igual periodo' a critério da contratante'

7.5. Não havendo ."gut.ioçao áiããl u a"f"J" 
".íriaerada 

imnrocedente. a contÍatante deverá comunrcar

aos órgãos responsáveis p"l" fi'*i;ç-;"ãtãsilrd"dt Íiscal iuanto à in:adimplência d1,:Tutuda, *'

como quanto à existência d. p"-g;;;;; u r".?r"*uao. pu.u qr. sejam acionados os meios pertinentes e

;:;3'"Tffi1fl""r*ffii"".:'"""1tfi:1"Jil",:'o!"""0.x"i"* ". -edidas necessárias à rescisào contratual nos

autos do processo atlministrativo 
*co-ietponàtntt' 

*t"g'radâ à contratada a ampla defesa'

7.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos ,"rao i"uti,uaot nô.malmente, até que se decida

pela rescisão do con,oro, "*o 
u tont'ui"au nao 

'"lutarize 
sua situação junto a regularidade fiscal'

7.g. Será rescindido o 
"on*to 

'". 
execução com u 

"ont*áãu 
inadimpláte,- salvo por motivo de

economicidade, ."gr.*ç" ou"ioár ", 
*u" aãir,"resse público àe alta relevància, devidamente justificado'

em qualque. caso,leta máxima autoridade da contratante'

7.9. Quando do pagamento' t"'a-ti"üJu 
" 

i"t"nção tributaria prevista na legislação aplicável'

7.10. A Contratada Íegularmente optante pelo Simples Nacional, no. i"..oJau mi Cômplemenrar n" 123' de

2006, não sofrerá a.et"nçao t iuuiáriu qr*to uo. impostos e contribuições abrangidos por aquele regime' No

enranto, o pagamento n"*a .áJ[i"nããã'à apresentaçaà a" compronaçao, poríeio de documento oficial'

il;;;i;í;t"; ouárn"nto oiú'ú;o iu'ot""ido previito na referida Lei complementar'

Àvenida José Loiola de Alencar,440, Centro, Araripe, Ceará' CEP 63.170-000



DET

§ j\DL
eoa *

SETOR (E

Prefeitura Municipal de Ara
Setor de Licitações I

vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra'

podendo ser prorrogado nos termos daLein" 8.666193 e suas alterações;
'tl.i. Ér"t 

"l 
u 

"nftg, 
do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos

t.f :. i"tp"n*Uilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

8.1.3. SubstituiÍ, reparat ou corrigir, as suas expensas, no prltzo fixado neste Termo de Referência' o objeto

com avarias ou defeitos;
g.1.4. comunicar à contratante, no prazo mríximo de 24 (vinte e quatro) ho1as.e3e antecede a data da

ã"""gn ã.;*iros que i.por.ibiiitem o cumprimento do praz{_ Drevisto, com a devida comprovação.

g.1.5. Manter durant" toaa a or*ça" ào co#li"lã, ."*li.",tuiliiade com as obrigações assumidas' todas as

condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na-licitação;

8.1.6. providenciar a imedia'li 
'"i,ãiã" -ã^- 

aeÍicicnóias e/ou irregularidad,":- "p9"t"d-1-^fl"
CONTRATANTE, arcando torn "'"nt'uit 

prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou tercerros'

provocados por ineficiência "";;d;iú; "àm"tia" 
por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

;1ff:",ffi"r""§b:ilr*"'*,* despesas dos tributos,. encaÍgos trabarhisras, previdencirírios, fiscais,

comerciais, taxas, fiere tqrÃu"r-'ür", de empenho), carla e descarga de mercadoria, seguros'

deslocamento, alimenração. n"lú"g"ã'a"'n"*"ãi n."r"ca"-de garantia. ins*lação. e quaisquer outras

õ;;;d;;r;"*uIn " 
in"iait tt exãcução do pacto contratual assinado (ata do pregão;'

8.1.8- Os pedidos de O.orro*"Oio á."i*Jã. ""i.g" 
r".a. airigiãos à Comissão àe Licitação-' até .s(cinco)

dias corridos, antes da a"t" ã" ie'rn,i"o do prão de entrJga explicitadas as razões e devidamente

Iil%"Jf;:. ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 4E

(quarenta e oito) horas " 
;;" pela Secretaria correspondente' não serão considerados como

inadimplemento contratual.

3.1.,1 T'Btrl'r":jltã-?,";l;" a proporcionar à_contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumpfimento das obrigações de*rr"lr"Jao r"..o contratual, consoante estabelece a Lei nq E'666/93 e suas

alterações Posteriores;
õ.i:-'rit."f i-t . acompaúar a execução do objeto contratual; 

.

9'1.3-ComunicaràContratadatodaequalquerocorrênciarelacionadacomaexecuçãodoobjetocontratual,
àiiig"n.i*ao nos casos que exigem providências corÍetiva:. 

.

g.1.4-providenciar o. p"g*"ntã. e õontratada à vista das Notas Fiscais ffaturas devidamente atestadas pelo

;:$tfsffJ:;j"; livre acesso do coNTRATADo e seus prepostos, devidaÍnente identifrcados, a todos os

locais onde se fizer necessríri" ; ;r;;à;À-;;;seruiços licitados, prestandoJhes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

CLAUSI,ILA DECIMA - DAS SANÇÕES:

licitar e de contratar com a Un ião e será descredenc iado, pelo prazo de até clnco
10.1- Ficará imPedido de

anos, sem prejuízo das multas Previstas em edital e no contrato e das demais com inigões legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que , convocado denho do prazo de validade de sua proposta

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de Preços;

II - Não entregar a documentagão exigida no

III - Apresentar documentação falsa;

IV - Càusar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a Proposta;
VI - Falhar na execução do contrato;

VII - Fraudar a execução do contrato;

VIII - Comportar-se de modo inidôneo;

edital;

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, ArâriPe' CeÀrá, CEP 63.170-000
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IX - Declarar informações falsas; e
X - Cometer fraude fiscal.

RIPÉ"

10.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com

justificativa recusada pela administração pública.
-10.1.2 

- As sanções ierão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diiário Oficial do

Estado - DOE-CE.
10.2- A Contratada fican! ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações pÍestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." E.666193, podená ser aplicada nos

seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) ouras àcorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da ContÍatante,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integralte da Rede Arrecadadora de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

instruções fomecidas pela Contratante):

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestâção dos

serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;

b) de 2,07o (doii por cento) sobre o valor conhatual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c) ae 3,OX (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço

.á3"it do, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratâr com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar com a Administração Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Adn{nistração pelos prejuizos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defes4

garantida nor p.aror de 5 (cinco) dias úteis pâÍa as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 10.2

supra e l0 (dez) dias corridos para a sangão prevista no inciso W do mesmo item.

lg.q- O vaior da multa aplicáda deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no pr^zo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contatadq o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supr4 poderão ser aplicadas às empresas que,

em razão do contrato objeto desta licitação:

a) prâticaÍem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Públicq em virtude de atos

ilícitos praticados;
c) sofrérem condenagão definitiva por praticarem, por meios dolosos, Aaude fiscal no recolhimento de

quaisquer tributos

Avenida José Loiola de Alencar,440' Centro, Araripe, Ceârá' CEP 63.17G'000
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10.6- As sanções previstas nos incisos I,III e IV do item l0'2 supra poderão Jun tamente com a

do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05

(cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicaUíria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02

(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de 5'07o (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracteizar
descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desipteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO:

I I .1 . O Contato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos aÉigos 77 e 78 da Lei n." 8 .666193 e nas

formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores.

12.1. A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 da Lei Federal n" E.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e firndamentada da autoridade

competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
11.2. O não cumprimento das disposigões especificadas neste contrato implicará automaticamente em quebÍa

de contrato, ensejando rescisão administrativa no art. 77 da Lei Federal 8.66ó193, recoúecidos desde já os

direitos da administração, com relagão as normas contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas

no presente Instrumento;
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou

extrajudicial, nos casos de:
I I .3. I . Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;

I1.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedênci4 sem ônus para ambas as partes;
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir

prejudicada podeÉ reincidllo sem que se faça necessáriô uma comunicação por escrito com a antecedência

definida no subitem anterior.

CLÀUST]I.À DECIMA SEGI]I{DA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

O"' no

quantitativo do objeto contratual, até o timite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato,

conforme o disposto no § lq, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRÂ - DA PI.JBLICAÇÃO:

13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixagão em local de costume, ate o quinto dia útil do mês

subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS

14.1. Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do
acordo entre elas celebrado;
14.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigagões por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitagão.
14.3. Aplic-am-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de

2019; da Lei Federal n". 10.520 de 17 de jutho de 2OO2 clc L,ei Federal N" t.666/93 e suas alterações
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posteriores, e demais normas regulamentares apliúveis à espécie. subsidiariamente, aplicer-se'ío os

Princípios Gerais de Direito.
t4.4. hica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a)'

deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n

CLAUSTILA DECIMA QUINTA. DO FORO:

, o qual

' E.666193, alterada e consolidada.

consolidada.
Declaramaspartesqueestecontratocorrespondenteámanifestaçãofinal,completae.exclusivadeacordo
entre elas celebrado, assinado o presente contÍato juntamente com as testemunhas firmadas' Araripe- cE'

5.4. O foro da Comarca de Araripe é o competen te para dirimir questões

Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2

ARARIPE-CE' 
- 

de 

- 
de 

-'

<nome do secretário gestor>

Secretária de <Secretlria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESENTAIYTE>

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

àecorrentes da execução deste

1 de juúo de 1993, alterada e

DE(

§
OFL
o

7,()
o111

v.

"É

,|
I
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AI\TEXO I DO CONTRÂTO N'

SEÍOfl OE U(ÍIÁçÁO

OFL
o

DE(

M

7'f)

o

@,r"

ITEM orscnrunvlçÃo QUAITTIDADE IJNIDADE MARCA
v.UNT-

R§
Y. TOTAL.

R$

I xxxxxxxxxx Xx xx
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